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SENAD() 

("') Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
têrmos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.o 2, de 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado . da Guanabara, 
através da Companhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro - METRô - e com o aval 11lo Tesouro Na­
cional, a realizar operação de empr'éstirno externo 
para financiar obras do Trecho Inicial da Linha 
Prioritária do Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Art. 1.0 
- É o Govêrno do Estado da Guanabara au­

to.rizado a realizar, através da Companhia do Metropo­
litano do Rio de Janeiro - METRO - e com o aval do 
Tesouro Nacional, operação de empréstimo externo até o 
limite de USS 10.000.000,00 (dez milhões de dólares), des­
tinado a financiar as obras do Trecho Inicial da Linha 
Prioritária do Metropolitano do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 
- A operação a que se refere o artigo anterior 

realizar-se-á nos moldes e têrmos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, à taxa de juros admitida pelo Banco 
Central do Brasil para registro de financiamentos da es­
pécie obtidos no exterior, obedecidas as demais prescrições 
e exigências normais dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno Federal e o disposto no 
Decreto-lei Estadual n.o 388, de 8 de junho de 1970, e no 
Decreto n.0 67.872, de 18 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em Viltor na data de 

sua publicação. 
Senado Federal, em 6 de maio de 1971. - Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Federal. 

(*) Republicada por haver saído com incor­
reções no D.C.N. (Seção I!) de 7-5-71. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, .§ 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, p.romulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 12, de 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.139, de 21 
de dezembro de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.139, de 21 de dezembro de 1970, que "dil nova re-

FEDERAL 

da.ção ao artigo 1.0 do Decreto-lei n.0 815, de 4 de de­
zembro de 1969". 

Senado Federal, em 7 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têr­
mos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio Por­
tella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 13, de 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.140, de 30 
de dezembro de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.140, de 30 de dezembro de 1970, "que altera a reda­
ção de dispositivo do Decreto-lei n.O 1.134, de 16 de no­
vembro de 1970." 

Senado Federal, em 7 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do $enado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 14, de 1971 

Aprova 'o texto do Decreto-lei n.0 1.146, de 31 
de dezembro de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto~lei 

n.0 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que "consolida os dis­
positivos sôbre as contribuições criadas pela Lei n.O 2.613, 
de 23 de setembro de 1955, e dá outras providências. 

Senado Federal. em 7 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 15, de 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.147, de 13 de 
janeiro de 1971. 

Aitigo único - ~ aprovado o texto do Decreto-lei n.o 
1.147, de 13 de janeiro de 1971, que "altera, para o exer-
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cicfo de 1971, a distribuição do produto da arrecadação 
dos impostos únicos". 

Senado Federal, em 7 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, §. 1.0, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 16, de 1971 

Aprova o texto do Decreto .. Jei n.0 1.150, de 3 de 
fevereiro de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei :q..o 
1.150, de 3 de fevereiro de 1971, que "reajusta os venci­
mentos dos servidores civis e militares do Poder Executi­
vo e dá outras-providências". 

Senado Federal, em 7 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art.' 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 18, de 1971 

Aprova o texro do Decreto-lei n.0 1.149, de 26 
de janeiro de 1971. 

Artigo único -- É aprovado o texto do Decreto-lei n.0 

1.149, de 28 de janeiro de 1971, que "estabelece condições 
para a filiação de entidades sindicais brasileiras à orga­
nizações internacionais". 

Senado Federal, em 7 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado FederaL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se-

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos guinte 
têrmoS do art. 55, § 1.0 , da Constituíção, e eu, Petrõnio DECRETO LEGISLATIVO 

N.• 19, de 1971 Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N,0 17, de 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.144, de 31 de 
dezembro de 1970. 

'Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei n.0 

1.144, de 31 de dezembro de 1970, que "dispõe sôbre a con­
vocação de Substitutos de Auditor na JuStiça Militar". 

Senado- Fede_ral, em 7 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, PreSiderite do Senado Federal. 

Aprova o texto do Decreto~lei n.0 1.151, de 4 
de fevereiro de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei n.0 

1.151, de 4 de fevereiro de 1971, que "autoriza o Poder 

Executivo a desapropriar área de terreno que menciona de 

propriedade da Prefeitura Municipal de Teresina, Estado 

do Piauí". 

Senado Federa', em 7 de rÍlaio de 1971. - Petrônio 
Portella, ;presidente do Senado Federal. 
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ÀTA DA 27.a SESSÃO 
EM 7 DE MAIO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRONIO 
PORTELLA, CARLOS LIJ\DENBt:RG 

E RUY CARNEIRO· 

As 14 horas e 30 minutos, achant-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Brito -
José Esteves - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Clodomir Millet -
José Sarney - Fausto Castello-Bran­
co - Petrônio Portella - Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Ruy Car­
neiro- Paulo Guerra- Wilson Cam­
pos - Arnon de Mello - Luiz Caval­
canti - Augusto Franco - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes- Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg - Ama-­
ral Peixoto - Benjamin Farah -
Danton Jobim - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Franco Montara -
Benedito Ferreira - Accioly Filho -
Matos Leão - Ney Braga - Lenoir 
Vargas - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 34 Srs. Senadores. 
Hit número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do Expediente que se encontra 
sôbre a mesa. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS DO MINISTRO 
DOS TRANSPORTES 

- N,0 159/GM - de 5 do corrente, 
comunicando a entrega ao trá­
fego do cargueiro Cláudia, em 
~olenidade realizada no dia 23 de 
abril, no Rio de Janeiro, GB. 

- N,0 162/GM - de 5 do corrente, 
comunicando a conclusão das 
obras de pavimentação das BR-
101, 116, 230 e 340, trechos in­
tegrantes da Rêde Rodoviária 
Básica do Nordeste, em soleni­
dade realizada no dia 18 de abril, 
em Salgueiro, PE. 

- N.• 167/GM - de 5 do corrente, 
comunicando o lançamento do 

ferry-boat Baía de São José, em 
solenidade realizada em Niterói, 
RJ, no dia 28 de abril p,p, 

OFICJO 

DO SR. !.O-SECRETARIO DA CAMA­
I\A DOS DEPUTADOS, ENCAMI­
NJ'l'ANDO A REVISAO DO SENADO 
AUTóGRAFOS DOS SEGUINTES 
PROJETOS: 

I'ROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 6, DE 1971 

(N.0 2. 748~8/61, na Casa de origem) 
Acrescenta parágrafo ao art. 111 

e dá nova redação ao art. 113 do 
Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de se­
tembro de 1940, que dispõe sôbre 
as sociedades por ações. 

O Congresso Nacional decreta: 

A:rt. 1,0 - O art. 111 do De<:reto­
lei n,0 2.627, de 26 de setembro de 
1940, passa a vigorar acrescido do se­
guinte parágrafo: 

"§ 5.0 
- Em relação' ao direito 

de preferência que recair sõbre 
fração de ação, proceder-se-á na 
forma do § 1.0 do art. 113." 

Art. 2.0 -O art. 113 do Decreto-lei 
n.0 2, 627, de 26 de setembro de 1940, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 113 - O aumento de capital 
pela incorporação de reservas fa~ 
cultativas ou de fundos disponí~ 

veis da sociedade, ou pela valo­
rização ou por outra avaliação do 
seu ativo móvel ou imóvel, deter­
minará a distribuição das ações 
novas, correspondentes ao au­
mento, entre os acionistas, em 
proporção do número de ações 
que possuírem. 

§ 1.• _ Feita a distribuição de 
ações novas, os titulares de fra­
ções de ação poderão ceder e ad­
quirir essas frações de modo a. 
constituir ações inteiras, comu ... 
nicando à sociedade, no prazo de 
3 (trinta) dia.s, a transação. 

Decorr;do êsse prazo, a sociedade 
venderá na Bôlsa de Valóres do 
Estado onde tiver sede, ou, em 
falta desta, na mais próxima, pe~ 
lo melhor preço, as ações resul­
tantes da soma das frações re­
manescentes, rateando o produto 
entre os titulares das mesmas 
frações.' 

§ 2.0 - As novas ações assim dis­
tribuídas estender-se-á o usufru­
to, o fideicomisso ou a cláusula da 
inalienabilidade a que porventura 
estivessem sujeitas as de que elas 
forem derivadas." 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

LEGJSLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.O 2.627 
DE 26 DE SETEMBRO DE 1940 

Dispõe sôbre as sociedades por 
ações. 

Art. !l1 - Na propOrção do núme­
ro de ações que possuírem, terão os 
acionistas preferência para a subs­
crição do ~umento de capital. 

§ 1.• - Se o capital já fôr dividido 
em ações comuns e preferenciais e o 
aumento fõr feito por emissão de 
ações dessas duas espécies, o direito 
de preferênciá dos... acionistas será 
exercido sõbre ações de espécie idên­
tica às de que eram possuidores, só 
se estendendo às demais se aquelas 
forem insuficientes para lhes assegu­
rar, relativamente ao aumento, a pro­
porção que tinham êles sôbre o capi­
tal primitivo. 

§ 2.0 - A Assembléia-Geral fixará 
prazo não inferior a 30 dias para o 
exerci cio dêsse direito. 

§ 3.v - O acionista poderá ceder a 
outros acionistas, ou a terceiro, seu 
direito de preferência. 

§ 4.0 - No usufruto e no fideicomis­
so, o direito de preferência, se não 
exercido pelo acionista, poderá sê-lo 
pelo usufrutuário ou fideicomissário·. 

Art, 113 - O aumento de capital pe­
la incorporação de reservas faculta­
tivas ou de fundos disponíveis da so­
ciedade ou pela valorização ou por ou­
tra avalização do seu ativo móvel ou 
imóvel, determinará a distribuição 
das ações novas, correspondentes ao 
aumento, entre os acionistas; em pro­
porção do número de açõeS que pol­
suirem. 
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Parágrafo único - As novas ações 
assim distribuídas estender-se-á o 
usufruto, o fideicomisso ou a cláusu­
·la de inalienabilidade a que porven­
. i:.ura estivàssem sujeitas as de que elas 
forem derivadas. 

{A Comissão de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 7, DE 1971 

(N.0 105-B/63, na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
renun·ciar direitos creditórios em 
favor do Estado da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica o Poder Executivo 
autorizado a renunciar em favor do 
Estado da Paraíba, quaisquer direitos 
creditórios concernentes à indenização 
das benfeiOOrias construídas pelo Mi­

. ntstérlo da Aeronáutica, no antigo Ae­
roporto de Imbiribeira, em João Pes­
soa, em terreno de propriedade do E~­
tado, avaliadas em Cr$ 669,30 (seis­
~centos e sessenta e nove cruzeiros e 
trinta centavos). 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

(As Comissões de Segurança Nacio­
nal e de Finanças.} 

.EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N.0 6, DE 1971 
Em 7 de maio de 1971 

ELEIÇAO E POSSE: 

Mesa Diretora das Assembléias Mu­
nicipais 

- do Sr. Pedro Cunha e Silva, Pre­
sidente da .Câmara Municipal de 
Governador Eugênio Barros, MA; 

- do Sr. Atualpa Dourado Ximene3, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Pindaré-Mirtm, MA; 

- do Sr. Edmar Aguiar, Presidente 
da Câmara Municipal de São Be~ 
nedito do Rio Preto, MA; 

- do Sr. Saly Mendes Bezerra de 
Azevedo, 1.0 -Secretário da Câ­
mara Municipal de Caxias, MA; 

- do .Sr". José Pereira de Almeida, 
Secretário .da Câmara Municipal 
de 'songo, PE; . 

- do Sr. Croude Rodrigues da Si> 
va, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Toritama, PE; 

- do Sr. Manoel Alves da Silv:1 . 
Primeiro~Secretário da Câmara 
de Vereadores de Panelas, PE; 

do Sr. José Pretestato Santamt, 
Presidente da câmara de Verea­
dores do Município dos Palmares, 
PE; 

- do Sr. Antonio Corrêa de Olivei­
ra Andrada' Filho, Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado 
de Pernambuco; 

- do Sr. José Soares Bezerra, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Salgueiro, PE; 

- do Sr. Anatolio Florencio da 311-
va, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Igaci, AL; 

- do Sr. José Moreira, Presidente 
da Câmara Municipal de Paulo 
Afonso, BA; 

- do Sr. Rilvan Batista de Santana, 
1.0~Secretário da Câmara Muni­
cipal de Itabuna, BA; 

- do Sr. Clemententino Heitor de 
Carvalho, 1.0 -Secretário da Câ~ 
mara Municipal de Salvador, Bi\; 

- do Sr. Paulo Spares Cintra, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, SP; 

- do Sr. Oswaldo Linardi, Presiden­
te da Câmara Municipal de· Pe­
ruíbe, SP; 

- do Sr. Deputado Jacob Pedro Ca­
rola, Presidente da Assembléia de 
São Paulo, SP; 

- da Câmara Municipal de Migue­
lópolis, o Sr. Presidente Moysés 
Jued, SP; 

- do Sr. Dorival Teixeira, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Cananéia, SP; 

- do Sr. América Massinelli, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Cai eiras, SP; 

- do Sr. João Guido Chiarotti, 
Presidente da Câmara Munici­
pal de Mandaguaçu, PR; 

- do Sr. Oswaldo Spósito, Presi­
dente da Câmar:a, Municipal de 
.P~nta .Go~sa,. P~; 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O Expediente lido vai à pu­
blicação. 

o Sr. l.0 ~Secretário procederá à lei­
tura de projeto de lei encaminhado à 
Mesa. 

É )ido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 18, DE 1971 

Altera disposição da Lei n.0 

3.807, de 26 de agôsto de 196Q. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - o § 1.0 do art. 67 da Lei 
n.O 3.807, de 26 deagósto de 1960, alte­
rado pelo art. 17 do Decreto-lei n.0 66, 
de 21 de novembro de 1966, passa a 
ter a seguinte redação: 

··~ 1.0 - O reajustamento de que 
trata êste artigo vigorará trinta 
dias após a data em que entrar 
em vigor o nôvo salário-mínirriO, 
arredondado o total obtido para 
a unidade de milhar de cruzeiros 
imediatamente superior." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Consoante a regra assentada no 
art. 116 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o decreto que instituir no­
vas tabelas de salá.rio~mínimo entra­
rá em vigor sessenta dias após sua. 
publicação no Diário Oficial. 

O reajustamento das aposentado­
rias na Previdência Social, sendo vin­
culado ao salário~mínimo, também só 
se efetiva após sessenta dias da vi­
gência dos novos niveis salariais. 

O Govêrno federal, sensível aos cla­
mores dos trabalhadores, modificou, 
de há muito, essa orientação legal, e 
paSsou a estabelerer a vigência dos 
novos níveis do salário~mínimo a par­
tir da data da publicação do respec­
tiv-o decreto. 

Acontece, todavia, que, estranha­
mente, o Decreto-lei n.0 66/66, em seu 
art. 17, alterando o art. 67 da Lei 
n.O 3.807, de 26 de agôsto de 1960, es­
tabeleceu, no § 1.0 dês.se artigo, que o 
reajustamento previdenciário só "vi­
gorará sessenta dias após o término 
do mês em que entrar em Yig~r. o nô-
vo sa)ári~_:mínim.o". . , .:• ·t··.l 



Por fôrça dessa disposição, o apo­
sentado pela Previdência Social come­
ça a perceber o aumento só noventa 
dias_ após .a dec~etação . do- nôvo salá­
~19:-lllínimo. 

A imprensa de todo o País registra, 
constantemente, ángustiosos apelos 
dos aposentados cta Previdência Social 
visando a modificação da vigência do 
reajustamento de suas aposentado­
rias, como se vê das cartas transcritas 
em diversos jotnais (Anexos n.0 s 
1 a 3). 

t público e notório que, sob pretex­
to de impacto causado pelos novos ní­
veis do salário-mínimo, os especula­
dOres elevam, de imediato, o custo das 
utilidades, agravando, por conseqüên­
cia, principalmente, a situaçãO de di­
ficuldade financeira dos que vivem 
dos proventos da aposentadoria previ­
denciária reajustáveís em razão do 
salário .. mínimo. 

O projeto ora submetido à alta con­
sideração do Congresso consubstancia, 
assim, justo anseio dos aposentados 
pela Previdência Social e não signifi­
ca qualquer aumento de vencimento 
ou de despesa pública. 

Sala das Sessões, em 7 de maio cie 
1971. - Benjamin Farah. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Art. 67, I 1.0 da Lei n.0 3.807, de 
26 de agôsto de 1960. 

Art. 67- ...................... . 

§ - O Ministro do Trabalho, In­
dústria e Comércio mandará pro­
ceder, de dois em dois anos, a 
apuração dos índices referidos 
neste artigo e promoverá, quando 
fôr o caso1 as medidas necessârias 
à concessão do reajustamento. 

Art. 17 do Decreto-lei n.0 66, de 21 
de novembro de 1966. 

Art. 17 - O art. 67 e seus pará­
grafos da Lei n.0 3.807, pas.sam a 
ter a seguinte redação: 

Art. 67 - Os valôres dos benefí­
cios em manutenção serão reajus­
tados sempre que fôr alterado o 
salário-mínimo. 

§ 1.0 
- o reajustamento de que 

trata êste artigo vigorará sessen­
ta dias após o término do mês em 
quet- entrar em vigor' o nôvo salá­
rio-mínimo, arredondado o· ~total 

obtido para a unidade de milhar 
d-e cruzeiros imediatamente supe­
rior. 

§ 2.0 - Os índices de reajusta­
mento serão os mesmos da políti­
ca 'salarial estabelecida no art. 1.0 
do Decreto-lei n.o 15, de 29 de ju­
lho de 1966, considerado como mês 
básico para a vigência do nôvo 
salário-mínimo. 

§ 3.0 
- Nenhum benefício rea­

justado poderá ser superior a dez 
00) vêzes o maior salário-mínimo 
vigente no País, na data do início 
da vigência do reajustamento. 

(As Comissões de Constituíc;ão e 

Justiça, de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O projeto será publicado e, 
em seguida, enviado às comissões 
competentes. 

O Sr. Ruy Santos - Sr. Presidente, 
peço a palavra, como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tf~lla) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS - Sr. Presi­
dente, solicito a V. Exa. que dê a pa­
lavra ao Senador Benedito Ferreira, 
como Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
t.,lia) - Por delegação da liderança 
da ARENA, concedo a palavra ao no­
bre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
(~Como Lider. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
Casa, anteontem, foi como que pre­
miada pelo discurso aqui proferido 
por S. Exa. o Senador Antônio Carlos 
Konder Reis, onde o ilustre professor 
procedeu a verdadeira análise jurídi­
ca sôbre o pronunciamento do Sena­
dor Franco Montara, no dia 29 de abril 
próximo passado. 

De minha parte, trago aqui modes­
ta contribuição para, também, tentar 
participar do esclarecimento da ma­
téria. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, infor­
mar a V. Exa. e aos nobres colegas, 
que, como era de meu dever, comu­
niquei ao Sr. Senador Franco Monta­
ra que hoje aqui seria, por mim, feita 
it contestação-'aimas assertivas no seu 
pronunciamentO ·:retro -mencioriado. E. 

conforme o aparte proferido naqUela 
oportunidade a S. Exa. o Senador 
Franco Montara, aqui estou para uma 
análise 'tnais demorada. do diScurso 
então proferido, por S. Exa. 

(Lendo.) 

Na sua "homenagem ao Congresso, 
ao Govêrno e ao povo de nossa terra, 
especialmente à família trabalhado­
ra e à nossa juventude", fêz S. Exa. 
sua profissão de fé, de sua "absoluta 
sinceridade e c.Iareza na luta pelo de­
senvolvjmento Nacional". Vejamos até 
onde vai a sinceridade e a clareza do 
'pronunciamento de Sua Excelência 
e de que tipo ê a "colaboração" que o 
Senador Franco Montara empresta ao 
"Govêrno de nossa terra". 

Inicialmente discorre S. Exa. sõ­
bre artigos da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem para, mesmo 
brevemente, repisar mais uma vez na 
muito surrada tese de se revogar o 
Ato Institucional n.0 5, a censura pré­
via e "dos pi1eceJtos que atentam con­
tra a ordem democrática", e ainda 
sôbre o habeas corpus não concedido 
a terroristas. para, então, falar sôbre 
a população e desenvolvimento de 
nosso País. 

Senhor Presidente, sem pretender 
deter-me no preâmbulo do discurso do 
Senador Montara, quero assinalar 
mais uma vez que os atos revolucio­
nários de exceção vig·entes, sabemos 
todos nós, inclusive o ilustrado Sena­
dor por São Paulo, têm vida transi­
tória e subsistem tão-sàmente para a 
preservação da nossa vocação demo­
crática-cristã, contra os abusos pra­
ticados pelos agentes de certos tipos 
de "democracia" existentes atrás da 
Cortina de Ferro. A Revolução ins­
tituiu e a ARENA manterá política­
mente, enquanto necessário fôr, a le­
gislação vigente, exatamente porque 
ela não só atenta, mas combate, du­
ramente, a "ordem democrática" de 
Fidel Castro e outros do "Paraíso" 
chinês ou soviético. 

Senhor Presidente, o alto senso, a 
responsabilidade, a verdadeira capa­
cidade de liderança do Comando de 
nosso Partido, que tem corajosamente 
assumido riscos da incompreensão 
popular, adotando adrede e publica­
mente tôdas ··as medí-da.S ··ae exceção 
para depois subme"!et~·se · aõ voto po-
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pular, com os estrondosos resultados 
obtidos nos últimos pleitos, vem carac­
terl:zando de maneira cabal e insofls­
mável a identidade do povo brasileiro 
com a filosofia revolucionária. 

O divórcio da realidade nacional em 
que vive a Oposição, está a distanciá­
la, nos embates eleitorais, cada vez 
mais, do Poder, os pronunciamentos e 
a preocupação do MDB, relacionados 
com as medidas preventivas do Ato 
n.o 5, fazem lembrar a história de um 
criminoso, que levado por uma escolta 
à presença de um Juiz sabidamente 
severo e justo, e entrando na sala de 
audiências onde ouviria a sentença, 
na medida em que o aproximavam do 
Magistrado, o réu, em verdadeiro pâ­
nico, começa a chorar e a gritar por 
piedade. O Juiz, preocupado e com­
padecido do infeliz homem, tenta 
consolá-lo, dizendo-lhe: "Aqui serás 
tratado de maneira justa, nada mais 
te será dado do que a Justiça." Eis que 
cresce o pânico do réu e êste brada: 
"Mas Excelência, é da Justiça mesmo 
que tenho mêdo." 

Senhor Presidente, qualquer seme­
lhança com fatos e pessoas vivas ou 
mortas é mera coincidência, valendo 
acrescentar que quanto aos receios 
constantemente manifestados pela 
oposição no tocante às Leis e aos Tri­
bunais Militares, que julgam as pes­
soas envolvidas em atos de subversão, 
lembro aos receosos que muitos dos 
condenados em primeira instância 
têm sido absolvidos, ou suas penas di­
minuídas ou confirmadas no Superior 
Tribunal Militar, a exemplo dos réus 
de crimes da alçada da Justiça Co­
mum. Logo não há porque preocupar­
se aquêles que vivem dentro dos li­
mites da Lei. 

Senhor Presidente, um outro tópico 
logo em seguida abordado pelo Sena­
dor Franco Montare, que merece de 
fato, por si só, um estudo à parte, é 
o da desnacionalização ou absorção 
das emprêsas brasileiras pelo capital 
estrangeiro. 

Invocou Sua Excelência as conclu­
sões da CPI, instituída na Câmara dos 
Deputados em 1967, para, na sua "Ho­
menagem de sinceridade e clareza", 

· dar uma prÓjeçâo exagerada de uma 
situação de fato, que teve, como o sa-

bemos todos, suas raizes nos erros e 
distorções do falso nacionalismo que 
infelicitou esta Nação até 1964. 

Fêz sua Excelência transcrições 
maldosas, com "nariz-de-cêra", de. pe­
ríodos das conclusões da CPI, esqui­
vando-se de fixar responsabilidades 
para não comprometer os antigos go­
vernantes, seus correligionários. Não 
buscou sequer citar os documentos ge­
radores da desnacionalizaç~o, que 
r~almente com os efeitos colaterais da 
Instrução 113, da SUMOC, podem e 
devem ser entendidos como lesivos ao 
Brasil. Mais adiante, por conveniên­
cia, embora afirmando não ser contra 
o capital estrangeiro, despreza a pri­
meira fonte, que é a CP!, e louva-se 
num período do discurso do Deputado 
Freitas Nobre, proferido na Câmara 
dos Deputados no dia 20 de abril pró­
ximo passado, e, mais uma vez, não 
foi fiel na transcrição; imaginemos 
então se Sua Excelência fôsse contra o 
capital estrangeiro. Vejamos as trans­
crições retromencionadas. 

Afirmou no seu discurso, o Sr. Fran­
co Montoro, conforme transcrevo do 
Diário- do. Congresso NacionàJ de 30 
de abril de 1971: 

"E entre as conclusões dessa CPI, 
aprovadas pela unanimidade de 
seus membros e pela Resolução 
n.0 99/70, Câmara dos Deputados, 
contam-se as seguintes: 
1. "No Brasil, o fenômeno da 
desnacionalização pode ser com­
provado estatisticamente, tendo 
sido inclusive, agravado por uma 
série de medidas que .conferiram 
aos grupos estrangeiros condições 
de superioridade sôbre os nacio­
nais." (Diário do Congresso Na­
cional, publicação especial sõbre 
a CP! criada pela Resolução 
n.0 39/67, pág. 22). 

2. "Independentemente de qual­
quer concepção doutrinária sôbre 
o assunto as características atuais 
do desenvolvimento brasileiro im­
pedem que êle seja levado adiante 
com uma contribuição substan­
cial de recursos externos." (Doc. 
cit.J. 

3. ''Reconhecemos a inaceitabili­
dade do processo da desnaciona­
lização em curso, que tende a 
transferir para' o' ·exterior decisões 
de fundamental hllportância pa-

ra o País.'' (Diário do Congresso, 
já citado, pág. 26). 

Para que se tenha, em números, 
uma idéia dêsse processo, basta 
citar os seguintes dados forneci­
dos pelo Departamento Nacional 
de Registro do comércio e pelo 
Banco Central sôbre a parcela do 
capital estrangeiro no conjunto 
das emprêsas em cada Estado 
(Diário do Congresso Nacional, de 
20 de abril de 1971, pág. 250). 

São Paulo : ... 1 •••••••••• 

Guanabara ............. . 
Minas Gerais ........... . 
Rio Grande do Sul ...... . 
Paraná ................. . 
Rio de Janeiro ........ . 

81,0% 

48,2% 

26,8% 

55,0% 

85,4% 

82,5% 

Vejamos, agora, as conclusões da 
CPI, sem omissões, sem .meias verda­
des conforme estão publicados os tre­
chos dos quais Sua Excelência extraiu, 
somente, o que convinha aa· seu obje­
tivo: 

"De maneira especial após 1945, 
a circulação internacional de in­
vestimentos teve como acompa­
nhamento o processo de desnacio­
nalização nos países receptores, 
fenômeno observado não apenas 
nos países subdesenvolvidos, mas 
também nos que apresentam grau 
relativamente avançado de pro­
gresso econômico. No Brasil o fe­
nômeno da desnacionalização po­
de ser comprovado estatistica­
mente, tendo sido inclusive, agra­
vado por uma série de medidas 
que conferiram aos grupos estran­
geiros condições de superioridade 
sôbre os nacionais. 

"Assinalou-se, outrossim, que mui­
to embora a recepção de capitais 
estrangeiros apresente algumas 
vantagens significativas, estas 
vêem-se singularmente reduzidas 
quando acompanhadas pelo fenô­
meno da desnacionalização. Nem 
é por outro motivo que hoje em 
todo o mundo se procura limitar 
os efeitos da entrada de recursos 
externos, preocupação que jamais 
existiu na. fase anterior em que a 
oposição aos investimentos es­
trangeiros era puramente doutri­
nãrio, ligada a preocupações so­
cialistas com o imperialismo .. 
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"Finalmente, conclusão bem mais 
importante que as anteriores, de­
mónstrou~se que, independente­
mente de qualquer concepção dou­
trinária sôbre o assunto, as ca­
racterísticas atuais do desenvol­
vimento brttsileíro impedem que 
êle seja levado adiante com uma 
contribuição substancial de re­
cursos externos." 

Peço a atenção de V. Exas. para 
esta expressão: "com uma contribui­
ção". Se atentarmos para o inteiro 
teôr da frase do Relator da C.P.I., ve­
rificaremos que, onde está "com", de­
veriamos ler "sem" (sem uma contri­
buição substancial de recursos exter­
nos não lograremos o desenvolvimen­
to etc.) Transcrevo da forma em que 
está publicado no Diário do CongTesso. 

Mas, prosseguem as conclusões da 
CPI: 

{Lendo.) 

"Srs. Membros da Comissão Par­
lamentar de Inquérito destinada 
a apurar as transações efetuadas 
entre emprêsas nacionais e es­
trangeiras. 

"Os depoimentos prestados a essa 
Comissão, juntamente com os le­
vantamentos e pesquisas que pu­
demos realizar nos proporcionam 
panorama bastante claro sôbre o 
processo de desnacionalização em 
curso no Brasil e suas prováveis 
conseqüências. Tivemos o cuidado 
de fazer acompanhar a análise do 
problema de uma listagem siste­
mática e completa de medidas 
corretoras. Não foram estas inspi­
radas por uma visão estreita da 
realidade brasileira ou preconcei­
tos xenófobos." 

Atentem bem, aqui está o nó da 
questão: 

"Reconhecemos o papel, sem dU­
vida limitado do capital estran­
geiro no Brasil mostrando, porém, 
a inaceitabilidade do processo de 
desnacionalização em curso, que 
tende a transferir para o exterior 
de.cisões de fundamental impor­
tância para o País." 

Sf. Presidente, Srs. Senadores, se 
V. Exas. acompanharam a leitura que 
fizemos do que foi dito por S. Exa .. o 
Senador Franco Montoro, V. Exas. 
_certamente observaram que S. Exa., 
engo~'!-1· propositadamente, períodos, 

suprimiu períodos, para concluir a se­
gunda sentença como se fôra de auto­
ria do Relatório da Comissão de In­
quérito. Diz êle: 

"Reconhecemos a inaceitabilidade 
do processo de desnacionalização, 
em curso, como tentativa de 
transferir para o exterior decisões 
de fundamental importância para 
o País." 

Poderão V. Exas. verificar que o que 
lá está escrito e o que aqui transcre­
vemos diz, exatamente, o inverso. 

Vejamos, agora, Srs. Senadores, o 
t.re.cho do discurso do ilustre Deputado 
J<'reitas Nobre, pubHcado no Diário do 
Congresso, do dia 20 de abril, e a que 
já me reportei, no qual o nobre Se­
nador Franco Montara se acondicio­
nou para expressar seu ponto de 
vista: 

{Lê.) 

"A resposta é dada em reunião do 
Conselho da Associação Comercial 
da Guanabara, onde o empresário 
Décio Burlamaqui, citando dados 
fornecldos p e 1 o Departamento 
Nacional de Registro do Comércio 
e pelo Banco Central {Jornal do 

Comércio, pág. 3, 1.0 caderno, 19 

de novembro de 1970), informou 
que está assim distribuído o ca­
pital estrangeiro no conjunto das 
emprêsas em cada Estado: São 
Paulo, 81%; Guanabara, 48,2%; 

Minas Gerais, 26,8%; Rio Grande 

do Sul, 55%; Paraná, 85,4% e Rio 
de Janeiro, 82,5%. 

"Por grupo de atividade, ainda 
segundo os dados oficiais do De­
partamento Nacional de Registro 
do Comércio e do Ba.nco Central, 
a participação estrangeira é a se­
guinte: Indústria, 70,2%: Comér­
cio, 58,3%; Transportes, 67,8%; 
Imprensa, 69,2%; Publicidade, 
89,9%'; e Educação e Cultura -
pasmem Srs. Senadores-, 99,9%. 
"Os dados são alarmantes, pois 
que as atividades de maior irite­
r~sse para a seg_urança e o futu­
ro da Nação estão pràticamente 
controladas pelo capital estran­
geiro, além do grave aspecto re­
lativo à impr~nsa e à publicidade 
dos maiores centros do País, sob 

contrôle externo, contrariando ex­
pressa determinação legal. E os 
elementos de informação, os le­
vantamentos estatísticos são ofi­
ciais!" 

Vejam os Srs. Senadores até onde 
vai a coragem da Oposição. Este é o 

trecho, conforme já afirmamos, da 

publicação do Diário do Congresso, de 
autoria do Deputado Freitas Nobre e 
mencionado pelo eminente Senador 
Franco Montara. 

Sr. Presidente, a preocupação em se 
alardear, em se escandalizar, em se 
emocionar a opinião pública, leva QS 

ilustres membros da Oposição a um 
lugar bastante desagradável. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Exa. um aparte? (Assentimento do 

orador.) Já que a honrada Oposição 
não atende à pregação de V. Exa., eu 
gostarja de me congratular com o 
eminente Colega pela resposta suple­
mentar e substanciosa que está dando 
ao pronunciamento do ilustre Sena­
dor Franco Montara. Quer-me pare­
cer, pelas reuniões de segunda e sex­
ta-feira, que o MDB não julga neces­
.sárja. ou procedente, nesses dias, a 
sua conduta oposicionista, que se faz 
manifestar, assím, de rn~neira muito 
bissexta, muito rara. Quer-me pare­
cer que, se a Oposição dedicasse a sua 
assiduidade, aqui, nos trabalhos do 
Congresso, nós poderíamos ter a 1n­

tervivência de discussões úteis ao de­
bate político e à controvérsia admi­
nistrativa. Mas quero registrar apenas 
o seguinte: o País vai tão bem, mas 

tão bem mesmo, que a Oposição só 
se manifesta às têrças, quartas e 
quintas-feiras, deixando em paz o Go­
vêrno às segundas e sextas-feiras, por 
ausência total de tema oposicionista. 

O SR, BENEDITO FERREIRA -

Agradeço o aparte de V. Exa. e de­
ploro a ausência da Oposição. Como 
V. Exas, poderão verificar, no curso 
do nosso pr~nunicámento, a ausência 
da Oposição nos fatos em que real-
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TABELA III - 1 mente deveria fazer-se presente pre­
judica, sobremodo, até a: nós mes­

mos, que temos a responsabilidade das 
·decisões quanto aos destinos do nosso 
País e de nossa gente. 

ESTADO, EMPRllSAS PRIVADAS NACIONAIS E .ESTRANGEIRAS 
Estimativas da Respectiva Influência 

(Em % do Total) 

(Retomando a leitura.) 

Senhor Presidente, a preocupação 
em alardear-se, em escandalizar, em 
emocionar a opinião pública, levou os 
ilustres membros da Oposição a um 
lugar realmente desagradável. Nota­
se, por exemplo, nos trechos acima 
transcritos que, além de não corres­
ponderem à verdade, na pressa de 
tumultuar a opinião pública, incluí­
ram até a Educação Cultural no Bra-

DISCRIMINAÇAO 

Agricultura ......................... . 

Bancos .............................. . 
Investimentos: 

Financeiras ...................... . 

Mercado de Capitais ................ . 

Comércio Interno 

Comércio Externo 

Hotéis, Cinemas, Imob ............... . 

Estado 

57,5 

2,0 

12,0 

3,0 

sil sob o contrôle do capital estran- Serviços Públicos ................ ~ ... 
1 

64,0 

geiro, e em "têrmos pouco significati­
vos.,: SÓ 99,9%. 

Sua Excelência, o Senador Franco 
Montara, mais avisado, embota mais 
uma vez infiel na transcrição, omitiu, 
dentre o contrôle estrangeiro, a Edu­
cação e a Cultura. 

Senhor Presidente, quisesse, real­
mente, o Senador Franco Montoro co­
laborar, alertar o Govêrno quanto aos 
funestos resultados das operações de 
SWAP, Instituídas à época da Instru­
ção 113, de 1955, época em que já se 

agigantava o nacionalismo histérico 
e impatriótico, que arrastou o nosso 
sofrido Brasil ,ao caos de uma infla­
ção galopante, a qual gerou também 
a Instrução 289, de 1965, quisesse Sua 

Excelência servir à verdade, teria· se 
socorrido na documentação e conclu­
são da CPI. Vejamos o "quantum" da 

participação do capital estrangeiro, 

Transportes Ferroviários 

Transportes Rodoviários 

Transportes Marítimos .............. . 
Transportes Aéreos: 

Internos 

Externos 

Seguros ............................. . 

Serviços, Agenciamento de Construtores 
Jnd ústrias: 

AUmentos e Bebidas ................ . 

rapei Celulose ..................... .. 

Farmacêutica ....................... . 

Química ............................ . 

Siderurgia. .......................... . 

Máquinas ........................... . 

Autopeças .................. : ....... .. 

Veículo e Motor .................... .. 

do capital privado e público nacional Mineração ............... , .......... . 
na economia: 

Aqui está, Sr. Presidente, objetiva­

mente, a cópia fiel do publicado nos 
anexos da CPI, para que V. Exas. pos­
sam fazer o cotejo com aquêles dados 
precipitados, com. aquêles dados que 
atentam contra a verdade, fornecidos 
no discurso de S. Exa. o Senador 
Franco Mon toro: 

Alumínio ............................• 

Vidro .............................. .. 

Cimento ............................ . 

Arte! atos de borracha (pneus) ...... , 
Estimativa: 

No conjunto da economia brasHeira .. 

Na indústria ........................ . 

100,0 

2,0 

18,0 

26,0 

14,0 

65,0 

62,0 

18,0 

35,0 

Capital 
Nacional 

98,0 

39,0 

94,0 

48,0 

90,0 

38,0 

98,0 

8,0 

93,0 

74,0 

23,0 

75,0 

60,0 

65,0 

70,0 

14,0 

38,0 

18,0 

41,0 

38,0 

18,0 

52,0 

10,0 

85,0 

73,5 

33,0 

I Capital 
Estrangeiro 

I 2,0 

4,8 

4,0 

40,0 

7,0 

62,0 

2,0 

28,0 

5,0 

82,0 

77,0 

25,0 

40,0 

35,0 

30,0 

86,0 

48,0 

17,0 

59,0 

62,0 

100.0 

20,0 

48,0 

90,0 

15,0 

100,0 

8,5 

34,0 
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Senhor Presidente, como se verá a: 
seguir, em um outro ângulo em que 
a CPI examina a influência do ca­
pital estrangeiro na economia brasi­
leira, é realmente notável, mas não 
tem de maneira alguma as propor­
ções apresentadas pelo Senador Fran­
co Montoro, e, vou mais além, acre­
dito até mesmo que a CPI não te­
nha c o n s e g ui d o uma apropriação 
real do total dos investimentos alie­
nígenas aqui no Brasil, e que esta se­
ja maior do que o ali apurado, mas 
nunca nas proporções apresentadas 
pela Oposição, com o intuito de in­
flamar os ânimos entre os menos avi­
sados, revivendo o falso nacionalismo 
destituído de patriotismo vigente an­
teríormente a 1964. 

Ostensiva ou ve1adamente, elemen~ 
tos da Oposição vêm constantemente 
tentando projetar uma imagem de 
entreguista, de anti-Brasil, dos Go­
vernos da Revolução, ao mesmo tem­
po escondem que foi o Govêrno Cas­
tello Branco que incorporou o mono­
pólio estatal do petróleo à Constitui­
ção Brasileira. 

Declaram-se não serem contra o 
capital estrangeiro, mas colocam-no 
em posição equívoca diante da opi­
nião pública, escondendo, ou proposi­
tadamente ignorando em seus Pro­
nunciamentos, que a França, Alema­
nha, Bélgica, Holanda, enfim, a Eu­
ropa Ocidental do após-guerra, de um 
modo geral, abriu as suas portas aos 
lnvestimentos estrangeüos, e, em al­
guns casos, concedendo incentivos 
polpudos ao estabelecimento do mes­
mo. Uma verdadeira competição en­
tre países pretendentes aos recursos 
externos. Os resultados não se fize­
ram esperar, países que foram o tea­
tro da Grande Guerra, que tlveram 
as suas economias totalmente destro­
çadas, hoje refeitos, oferecem um pa­
drão de vida excepcional aos seus ha­
bitantes. 

Contudo, voltemos ao citado quadro 
elaborado pela CPI, que retrata o 
quantum da influência do capital es­
trangeirc;> na nossa economia. 

Diz o Relator: 

"Outro aspecto -de extremo inte­
rêsse é a participação de compa­
nhias estrangeiras no grupo das 
maJores emprêsas brasileiras. Sa-

be-se, em verdade, que, no ca-
. pítalísmo moderno, são as unida­

des gigantes que têm o comando 
do processo dinâmico. Ora, jus­
tamente aí o pêso dos grupos alie­
nígenas se revela significativo, 
superando de muito a percenta­
gem de 7,5% e 8,5%, que corres-

ponde à sua importância no con­
junto da economia (cálculos do 
Ministério da Indústria e do Co­
mércia e Banas). Os dados levan­
tados pelo técnico da Banas sôbre 
as 1. 000 maiores emprêsas nacio­
nais nos proporcionam o seguinte 
panorama: 

CONTROLE ACIONARIO NAS GRANDES EMPRll:SAS CEM %) 

Número de Grandes Companhias 
Examinadas 

20 ................................. 
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
500 ................... ····· ········· 

1.000 ................................. 

Percebe-se, Sr. Presidente, que, mes­
mo usando os sofismas, mesmo usan­
do dados parciais, não se chega, em 
momento algum, àqueles dados aqui 
trazidos por S. Exa., o Senador Franco 
Montara. 

Como se vê, Senhores Senadores, 
em têrmos globais a monta é como 
que inexpressiva, contudo merecendo 
reparos sérios em têrmos setoriais, 
para evitarmos a ação monopolista, 
como é o caso das Indústrias Farma­
céuticas. Verifica-se ainda o domínio 
do capital estrangeiro nos· setores de 
vidros, autopeças, artefatos de borra­
cha, veículos a motor e máquinas. 
Ressalte-se, ainda, que um dos com­
]J{mentes que muito sangrava as nos~ 
sas divisas, conforme foi expedido 
pela CPI que era o frete marítimo, 
estã quase que corrigido, graças à ação 
enérgica do Ministério dos Trahspor­
tes, nos últimos anos. Enfatizo, deve­
mos estar atentos para o comporta­
mento do capital estrangeiro, para que 
êle se comporte em confol-midade à 
legislação, sem criarmos dificuldades 
à sua entrada no País, continuando a 
ajudar-nos no processo de desenvolvi~ 
menta. 

Senhor Presidente, bem sei da irri­
tc;.ção que -se causa à Oposição tôdas 
as vêzes que somos forçados, por êles 
próprios, a analisar as causas das di~ 
ficuldades que atravessam o País e 
afligem a nossa gente. Contudo, aqui 
comporta, exige mesmo, na busca da 
verdade, um recuo ao pretérito, ao pe­
ríodo em que o falso nacionalismo agi­
tava as massas trabalhadoras para 
criar a necessária cortina de fumaça, 
para acobertar os mais terriveis cri-

Capital 
Capital Governos Estran-

geiro Nacional 

74% 18% 8% 
58% 28% 14% 
45% 31% 24% 
40% 31% 29% 

mes de lesa-pátria que jâ se teve 
notícia neste mais que sofrido Brasil. 

As crises políticas desencadeadas 
pelo peleguismo, que vieram a levar o 
saudoso Presidente Vargas ao suicídio, 
fizeram com que se desencadeasse no 
Brasil um sistema governamental em 
que tudo se resolvia com a pura e sim­
ples emissão de papel-moeda. A preo­
cupação político-eleitoreira passou a 
dominar a administração pública dé 
maneira tal que a expedição de do­
cumentos, como a tristemente famosa 
Instrução 113, da SUMOC, e suas resul­
tantes pouco ou nada significavam 
para os dirigentes. Vieram as famosas 
operações de swaps e a orgia finan­
ceira encontrava aí um nôvo alento. 
Projetos demagógicos, Sr. Presidente. 
Implantamos uma industrialização 
em bases falsas, automóveis caríssi­
mos sem condições para competir em 
outros países, para quem não podia 
comprar bicicletas, limousines de luxo 
para quem precisava de tratores, com 
a falsa aparência sustentada pelo po­
der público, de um enriqueciments- fá­
cH, pela simples transferência de ren­
das, lucro pela escassez, somado ao 
desamparo total à apropecuária, pro­
moveu e acelerou-se como nunca o 
êxodo rural, e aí então de Pais pro­
dutor e exportador de excedentes 
agrícolas, passamos a importar até 
feijão para o consumo dos "novos -
ricos" habitantes das cidades. 

Como se sabe, Senhor Presldente, 
chegamos naquele período de luxo de 
usar o "desmilingüido", o inflacioná­
rio cruzeiro para financiar o dólar. O 
supra~sumo dos paradoxos, o pobre 
financiando· o rico.- OS "novos-ri.:. 
cos", que a magia governamental de 
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então criou, precisavam de autorpóveis 
de passeio, os "nacionalistas" exigiam 
que êstes fôssem fabricados no Brasil, 
não importando o custo da orgia, pois 
êste seria pago pelas gerações futuras. 
Pois bem, vieram os automóveis no 
lugar dos tratore.s, um grande mal por 
si só, mas não ficou ai o crime de lesa­
pátria. Precisá vamos de dólares pa­
ra os compromissos internacionais, e, 
exportar demandaria muito esfôrço 
por parte dos dirigentes, veio o mila­
gre - dois proveitos num só bocado, 
ou melhor, dois desastres de unia só 
vez. 

Os empresar10s estrangeiros aquí 
chegavam, entregavam os dólares ao 
Banco do Brasil por prazo de 3 até 5 
anos, e retiravam o equivalente em 
moeda nacional, em cru'lleiros, custea­
vam com êstes a implantação do seu 
empreendimento, e o funcionamento 
dos equipamentos importados e, no 
vencimento do financiamento, iam ao 
Banco do Brasil com parte irrelevante 
dos lucros auferidos, pagavam o em­
préstimo com o cruzeiro, mais que in­
flacionado, recebendo de volta os seus 
dólares mais fortes do que nunca. 

Consta que uma doestas emprêsas 
nem mesmo Se deu ao trabalho de 
trazer moeda, trouxe uma cambial 
avalizada e com ela retirou o cruzei­
ro e implantou e funcionou a sua fá­
brica de automóveis, após o quoe re­
cebeu de volta a cambial. 

Por esta larga porta, que foi a Ins­
trução 113, da antiga SUMOC, entra­
ram perto de 500 milhões de dólares 
acobertados por um "know-how" aqui 
inexistente, tendo por aliado uma lc · 
gislação de fachada e uma fiscaliza­
ção nunca posta em prática, auferin­
do lucros astronômicos € contando 
ainda com o despreparo do empresa­
riado brasileiro, conseguiram absorver 
muitos setores de maior rentabilirta­
de nas atividades econômicas. 

Com a hiperinflação de 12% a\) 

mês, chegamos a março de 196'4, as­
sistindo à total desmoralização inter­
na e externa do páís, ao ponto de ve­
rificarmos a apreensão de navios de 
bandeira brasileira confiscados em 
portos estrangeiros, para garantia de 
ressarcimento -de compromissos assu­
midos e não pagos. 

Com a vitória da revolução, os no­
vos dirigentes desconhecendo a pro­
fundidade da situação em que rece­
biam o país, baseados em estatísttca'5 
diabOlicamente prepáradas anterior­
mente para engodar a opinião públi­
ca, como vinham fazendo os apeados 
do poder, incorreram em alguns erros, 
lançaram mão de remédios inadequa­
dos, que embora sendo um mal me­
nor, por esta1·em calcados em propó­
sitos patrióticos, não deixaram tam· 
bém de ser um mal. 

Baixou-se então a Instrução 289 da 
SUMOC, que atraiu cêrca de 250 mi­
lhões de dólares na forma de emprés­
timos das matrizes para as filiais es­
trangeiras aqui existentes, não parti­
cipando destas vantagens as emprêsas 
nacionais, que se por um lado buscou 
também o Govêrno de então desafogar 
os Bancos nacionais, para que con­
centrassem suas aplicações nas em­
prêsas brasileiras, êste propósito. es-­
ta medida não bastou para impedir 
que mais uma parcela ponderável de 
emprêsas transferissem o seu contrô­
le acionário para grupos aliepigenas. 

Ressalte-se que os dólares oriundo:. 
da Instrução 289 tiveram uma desti· 
nação do mais alto interêsse nacional. 
que foi o atendimento dos nossos en­
tão mais que prementes desequilíbrios 
no Balanço de Pagamerito com o ex­
terior. 

Trancou-se a guitarra e partimos 
para a dolorosa contenção e dimin'Ji- ' 
ção do índice inflacionário. 

Por outro lado, ainda no capítuliJ da 
desnacíonalização, maior no período 
anterior a 1964, e menor após a 289, 
e então sob contrôle efetiv(J, um IJutro 
fato notável salienta-se: foi a nacion!l­
lização das emprêsa.s estrangeiras de 
serviços básicos e indispensáveis a 
uma política válida de desenvolvi­
mento que montaram em cifras pró­
ximas a 250 milhões de dólares. Res.:. 
salte-se que êstes dólares uma VC'l. 

resgatados, nada poderia, coino de fa­
to não nos convinha, impedir fôssem 
aplicados na compra de emprêsas na­
cionais que lhes propiciaram melho­
res remunerações. Percebe-se, pois, 
que se houve de fato desnacionaliza­
ções, houve também nacionalizações. 

Senhor Presidente, ai estão as cau­
sas, cujos efeitos a _oposição esperta-

mente intenta levar a débito às ad­
ministrações revolucionárias, e como 
afirmamos, usou-as o Senador Fran­
co Montara como preâmbulo, comn 
plataforma, como via de acesso às: 
suas mais que infundadas críticas à, 

política salarial que vem sendo im­
plantada no país a partir de 1964. 

Após tentar minimizar tódas as for­
mas de sôbre-salários dados ao as~ 

salariado, nos últimos anos, a exem­
plo das bôlsas de ensino para filhos de 
sindicalizados, que em 1970 atingiu 
134.892, as quais foram referidas eo­
mo "alguns milhares", atente-se bem, 
em alguns milhares, como afirmou o 
Sr. Senador Franco Montoro quando 
ultrapassam 130 mil anualmente. 

Sabe-se, Sr. Presidente, que graças 
à moralização revolucionária na ârea 
da Previdência Social, com o bani­
mento da pelegada que dominava o 
setor, multiplicaram-se ali por dez os 
benefícios, seja qualitativa ou q'.tan­
titativamente, dados aos assalariados, 
abrigando atualmente o INPS mais de 
40% da população total do país, ou 
seja, mais de 36 milhões de segurados 
e dependentes, no entanto, segundo o 
Senador Montara, usando suas pró­
prias palavras, "tais beneficios tê~1 
sua importância mas são, de certa 
forma. secundários". 

Muito longe iríamos, tentássoemos 
aqui e agora, enumerar todos os sô· 
bre-salários dados aos trabalhadores 
nos últimos sete anos, e para não 
alongar-me mais, passemos ao ponto 
principal da fala do Senador Montoro 
-A política salarial dos Governos Re­
volucionários. 

Sabemos todos que: 

1) A política salarial não é uma 
ação isolada e não pode ser examina­
da sem o estudo concomitante de ou­
tras ações igualmente importantes, 
em benefício do próprio trabalhador. 

a) necessidade de dominar a in­
flação, com a qual sabemos to­
dos, o trabalhador é quem mais 
sofre; 

b) política de emprêgo, tendendo 
para o ideal cto pleno emprêgo 
e que depende do nível de renda 
do pessoal empregado; 

c) diversificação setorial, causan­
do diferenças de produtividade 
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e demanda de ocupações especí­
ficas; 

d) evolução do comportamento do 
sistema de preços pela atuação 
conJunta de tôdas as medidas 
adotadas; 

e) formação de capital para possi­
bilitar o número de empregos 
suficiente à população; 

f) política do desenvolvimento so­
cial; 

g) alivio tributário às camadas de 
renda mais baixa. 

2> O padrão de vida sàmente será 
melhorado quando o País, e sua eco­
nomia em geral, oferecerem estabili­
dade nos preços, eficiência no siste­
ma, escala elevada de produção e con­
sumo, só assim haverá constância no 
poder aquisitivo. 

3) A tremenda busca de contrôle da 
inflação já pode oferecer resultados à 
análise e ninguém, que cultive a ho­
nestidade, como norma de juízo, po­
derá negar o sucesso absoluto do con­
junto da.s providências adotadas. 

4) Na medida em que se domina a 
inflação, isto é, exn que tende para ze­
ro, é claro que o valor real dos salá­
rios tende para uma constante e qual­
quer acréscimo representa aumento 
de poder de compra. 

5) O crescimento do produto nacio­
nal que atingiu os 9,5% ·em 1970 tem 
profundos reflexos (diretos e indire­
tos) no combate à pobreza, na eleva­
ção do padrão de vida e no implemen­
to ao total de empregos (não é apenas 
um número, que à moda de um bôlo, 
deva ser repartido em pedaços, pois já 

começa a ser repartido quando come­
ça a existir) . 

6) n: fato sobejamente conhecido 
que o excessivo aumento do salário 
tem como conseqüência a redução no 
número de empregos. ltsse aspecto, 
associado à escassez de recursos de 

~ tôda sorte (financeiros, materiais, de 
instalações, de equipamentos, huma­
nos, de pessoal docente, diretivo, exe­
cutivo etc ... ) inspirou a política de 
elevar os salários: através do combate 
à inflação e dos beneficios indiretos 
ou suplementares para assegurar, com 
meios racjona.is e econômicos: saúde, 
habitação, combustível, comunicação, 
educ~_ção, retreinamento, crédito, re-

educação, cultura, seguro social, apo .. 
se:o.tadoria, e Ultimamente, participa­
ção nos resultados e poupança. 

l) Essas medida.s, a.ssociadas a ou­
trl:tS, como o melhor equacionamento 
da.s contribuições para o Impôsto de 
Rtmda, crescentes vegetativa e pro­
gressivamente, já estão promovendo a. 
cil~ada "necessidade de melhor redis­
tribuir a renda nacional de maneira 
mais justa", como reclama S. Exa. o 
Senador Franco Montoro. As também 
referidas "disparidades econômicas 
que marginalizam considerãvel seg­
mento da população", usando pala­
Vl'as textuais de S. Exa., referem-se 
ao desemprêgo ou ao total de brasi­
leiros, que por imposição de fatôres 
alheios a si e à sua vontade estão vin­
cttlados a uma economia primitiva de 
pura sobrevivência a níveis modestís­
simos. 

8) O Salário é pois, em países como 
o nosso, o somatório de tudo isto, e 
n:ão apenas a parcela registrada na 
f61ha mensal de pagamento. Exata­
mente porque há carência muito gran­
de, que tal processo é democrático, 
pois cria oportunidades e oferece con­
dições de obter a saúde, a habitação, 
comunicação, educação etc ... O exer­
cí.cio da vontade livre só é efetivo 
quando a escolha é possivel, e para 

que haja' escolha, é imperativo have­
rem muitos caminhos ou muitas opor­
tunidades. A simples elevação do salá­
rio sem a racionalização dos custos dos 
bens e serviços primordiais causaria 
a inflação do cu.sto dêsses bens e ser­
viços e isto é incompatível com o es­
fôrço de desenvolvimento. A "compre­
ensão" do têrmo sa1ário é pois abran~ 
gente e por isto êle é o ·~grande ins~ 
trumento de redistribuição da renda 
nacional". 

9) o Govêrno está cada vez mais 
coerente com as normas fixadas e a 
evolução do processo, especialmente 
apó.s a Lei n. 0 5. 451 é a malor prova 
da determinação de progredir e me­
lhorar. 

10) "Poder aquisitivo não foi man~ 
tido." 

Realmente não foi mantido, muito 
ao contrário do que se afirma, êle au~ 
mentou, como se pode mostrar pela 
simples consulta aos resultados já à 
disposição dos que gostam de estudar. 

Sr. Presidente, dado a exigüidade 
do tempo entre o pronunciamento do 
Senador Franco Montoro e êste mo~ 
menta, não me foi possivel colhêr pre~ 
ços mais atualizados, mas creio que 
os que aqui trago se prestam ainda 
para sustentar nossa tese. 

PREÇOS DE Gl!:NEROS DE PRIMEIRA NECESSIDADE E SALAR!OS-M1NIMOS 
VIGENTES A ÉPOCA, E CAPACIDADE AQUISITIVA DO SALARIO EM 
TÉRMOS DE QUILOS 

Obs.: Salário-mínimo e preços vigentes no comércio varejista da capital 
de São Paulo (SPJ. 

Artigos 

. 

rroz Bica ... . . . . . . . . . . . . , 
'eijão Chumbinho ........ 

A 
F 
E 
E 
F 

:atata Amarela - 2.a .... 
:anha ............... .. . 
'arinha de Mandioca ..... I 

Salário-mínimo vigente .. I 
Total de quilos adquiridos I 

nos preços e salários vi-
gentes .................. \ 

1956 

0,013 
0,010 
0,008 
0,042 
0,007 

2,40 

30,0 

PREÇO POR QUILO NO VAREJO 

1959 1963 1964 1971 

0,035 0,173 0,252 0,95 
0,080 0,152 0,228 1,36 
0,025 0,083 0,124 0,79 
0,100 0,300 0,954 2,88 
0,015 0,073 0,088 0,63 

6,00 I 21,00 42,00 225,60 

23,5 26,8 25,5 34,1 

Os custos dos gêneros acima mencionados, foram tomados na publicação 
do IBGE, referente a janeiro dêste ano. Ressalte-se que êste mês do ano é o 
de entressafra, período em que os gêneros oriundos da lavoura alcançam o 
seu mais elevado preço. 
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· Afirmou S. Exa.: 

11) "Ó resíduo inflacionário foi sem­
pre calculado como êrro" - as dife­
renças existentes entre a taxa do re­
síduo e a de inflação são corrigidas 
na data das revisões salariais, quando 
se substitui a taxa estimada (resíduo) 
pela inflação realmente havida, o que 
impede o acúmUlo do êrro e sua pro­
gressão. Assim, ficam eliminados· os 
seus efeitos.· Além do mais, o con­
trôle da inflação faz com que tal di­
ferença tenda, ràpidamente, para 
zero, conforme já aludimos. Importa 
ainda, ressaltar que o êrro, porventu­
ra existente, é muito menor que a di­
ferença entre a inflação e o resíduo 
{cêrca de 1/4 dêsse valor) por causa 
da fórmula matemática adotada, sen­
do por isso· necessário corrigir a ta­
bela apresentada. 

~ Afirmou ainda S. Exa.: 

12) "Os salários reais evoluíram 
abaixo da produtividade". 

Além da imprecisão da linguagem, 
pois uma tal comparação seria dis­
paratada1 importa esclarecer que a fi­
Xação da taxa de produtividade na-: 
cional não se obtém através da dife­
rença entre o crescimento relativo do 
produto nacional e o percentual de 
aumento da população, mas, toman­
do-se para parâmetros êsses fenôme­
nos (melhor seria dizer sua tendên­
cia de variação) e todos os demais 
aspectos particulares do conjunto, que 
definem a tendência da variação da 
economia (por pessoas, por setores, 
por região etc.). Note-se, para exem­
plificar,. que a taxa de produtividade 
cresceu de 1968 à 1970 (2%; 3%; 
3.5%), mostrando tendência ascen­
dente, em perf.eita harmonia com a 
tendência de crescimento da renda 
per capita (o que invalida o raciocí­
nio apressado) e em consonância com 
a· tendência ascendente do crescimen­
to do PIB (8,4; 9,0; 9,5). Esta faixa de 
produtividade aparece na fórmula de 
reajuste salarial como urn fator que 
produz aumento efetivo de salário e 
não simples reajustamento. A forma 
de êsse elemento influir no aumento, 

1é também considerada -no instante de 
determinar esta taxa de produtivida­
de. Em última- análise, ela represen­
ta a maneira real e justa, de transfe­
rir,· sob -fQTma -de aumento ,no salârio 

para o trabalhador, o incremento da 
riqueza nacional. 

13) Vê-se que a afirmação - base 
e síntese do discurso do Senador 
Franco Montoro, e sua conclusão: "os 
salários reais evoluíram sistemàtica­
mente abaixo da produtividade". . . e 
que - disse S. Exa. - "o Brasil ficou 
mais rico e os empregados ficaram 
mais pobres porque estão ganhando 
cada dia menos e tendo participação 
cada vez menor na. renda nacional" 
- é totalmente falsa. 

Os resultados são a melhor contra­
prova e seria um contra-senso esperar. 
que bons resultados possam derivar 
de maus processos. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - (Faz soar a campainha.) -
Lembro ao eminente Senador Bene .. 
dito Ferreira que está esgotado o 
tempo de que dispunha e que abran­
geu todo o periodo destinado ao Ex­
pediente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço a generosidade da Mesa. 

Sr. Presidente, tentarei concluir 
pelo menos êste periodo, e darei como 
lida a parte final do meu discurso. 

Perdôe-me V. Exa., a imodéstia, 
mas êste discurso é fruto de um tra­
balho, de um estudo e esfôrço que de~ 
vem merecer a atenção de todos. 
Quero crer ainda que êle é realmente 
do· nosso interêsse, pois põe pá de cal 
nessa onda de "achatamento salarial''. 
que já estâ parecendo "chateação sa­
larial". 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Se V. Exa. o desejar, terá a pa­
lavra assegurada após os demais ora­
dores inscritos.· 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço V. Exa., Sr. Presidente. 

As afirmações de que a renda estã 
cada vez menor para os assalariados 
é totalmente falsa. 

Sr. Presidente. como disse, tenl1o 
aqui um trabalho, um estudo elabora­
do pelo Departamento Nacional de 
Salários a respeito da CONTEC, Con­
federação Nacional dos Trabalhadores 
em Estabelecimentos de Crédito, cita­
da no discurso de S. Exa. o Senadcr 
Franco Montoro, e que S. Exa. usa 
para sustentar a sua argumentação. 
Julguei da mais alta- importância, pa:ra 

esclarecer também alguns aspectos, 
fazer a juntada dêsse estudo para 
que V. Exas., de posse do mesmo, 
através do Diário do Congresso, pos­
sam inteirar-se perfeitamente do as­
sunto. 

Sr. Presidente, requeiro que V. Exa, 
considere como lida esta parte de meu 
estudo. Só usaria mais alguns minu­
tos para concluir. 

O Sr. Benjamin Farah - Permita­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Estou ou­
vindo com a maior atenção o discurso 
de V. Exa., nobre Senador Benedito 
Ferreira. Sei que o Colega esta preo­
cupado em responder à magnífica 
oração há poucos dias pronunciada 
pelo ilustre Senador Franco Monto­
ro. Seria dificil, até mesmo para o Se­
nador Franco Montoro, responder a 
V. Exa., porquanto parte do discurso 
de V. Exa., sem ser lido, serâ publi­
cado. Mas, por motivos imperiosos, 
aquêle nobre representante paulista 
não se encontra na Casa. Posso, no 
entanto, garantir que, na próxima se­
mana, quando S. Exa. retornar, darâ. 
a V. Exa. justa atenção, respondendo 
ao seu discurso. Todavia, quero dizer 
que o nobre Senador que compõe a 
Minoria fêz um discurso vazado em 
estudos e na experiência. Não foi 
pronunciamento a êsmo, levianamen­
te, e, sim, pronunciamento que honra 
esta Casa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Nobre Senador Benjamin Farah, re­
conheço simpática a intervenção de 
V. Exa. Sem dúvida, V. Exa. não 
acompanhou nosso discurso com 
aquela atenção que costuma dedicar 
a seus Pares. Nós sustentamos, 
documentadamente, que os discursos 
do nobre Senador Franco Montara, 
'para tristeza nossa, não :foram vaza­
dos em dados concretos. Não foram 
senão uma mutilação - para tristeza 
minha, repito - de diversos fatos, 
para promover sensacionalismo. 

O Sr. Ruy Santos - Permite-me V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) -Se o Senador Franco Mon­
toro rea.lizou um estudo cuidadoso -e 
não sou eu quem vai contestar o nobre 
Senador Benjamin Farah - V. Exa. 
também está pronunciando um dis-

r 
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curso· esclarecedor, com dados, opon­
do dados a dados, e, o que é mais im­

portante, dando as frases por inteiro, 
porque as meias frases se perdem e 

alteram o sentido do que se diz. 

O SR, BENEDITO FERREIRA 
Muito agradecido. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimento 
do orador.) - Eu não estou negando 
a seriedade- do discurso do nobre Se­
nador. Se não estivesse dando impor­
tância a V. Exa., não estaria aqui. Es­
taria ai por fora ou cuidando de ou­
tras matérias. Estou acompanhando 
com atenção. V. Exa. está fazendo 
discurso sério. V. Exa. preocupa-se em 
fazer pesquisa e a casa está acompa­
nhando v1 Exa. com a maior atenção. 
Mas isto não invalida absolutamente 
o discurso que foi feito pelo nobre 
Senador Franco Montoro. Eu não que­
ro deixar sem esta resposta porque, 
diante do aparte do nobre Senador 
Ruy Santos, tem-se a impressão de 
que eu não levei a sério o seu discurso. 
Êle é sério, bem estudado, com mui­
tos dados, mas tanto um como outro 
merecem o respeito desta Casa, a nos­
sa atenção. Assim, a Minoria, na pró­
xima semana, dará a V. Exa. a aten­
ção que merece, até porque o tempo 
de- V. Exa. já está extinto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Perfeito. No princípio da nossa fala, 
lamentei a ausência de S. Exa., o Se­
nador Franco Montoro, a quem pro­
curei para dizer que, hoje, aqui, se­
riam contestadas as suas assertivas. 
Tive esta preocupação, Sr. Presidente, 
porque trouxe os documentos citados 
por S. Exa. Busquei-os e fiz a trans­
crição ipsis litteris; mas tal não me 
bastou, visto que envolvia um des­
mentido grave, segundo o entendo. 
Tive, assim, a preocupação de trazer 
para aqui os próprios documentos. 
Seria, pois, para nós, uma felicidade 
se aqui estivesse o Senador Franco 
Montoro. Não precisaríamos, então, 
de tomar mais a atenção de V. Exas., 
em futuros debates, diante dos do­
cumentos que aqui exibo. Dêste moda 
convenceria S. Exa., Senador Franco 
Montoro, de que tinha laborado em 
equívoco, -por descuido de sua asses­
soria, ao fazer afirmação menos ver­
dadeira; 

(Retomando a leitura.) 

O progresso social é também carac­
terizado por uma distribuição equâni­
ml;o da renda nacional, sem privilégios 
e com oferta real de oportunidades 
para todos. A política da distribuição 
equânime deve constltuir um instru­
mento para alcançar o propósito de 
aceleração do desenvolvimento eco­
nômico, nunca um elemento contribu~ 
tivo da inviabilidade. Por isso, não se 
pode isolar o processo de alteração 
salarial, dando-lhe singularidade que 
o faça independente dos demais com­
ponentes do conjunto. 

i~r. Presidente, importa salientar, 
desde logo, que a condição essencial 
para o progresso social é a referida 
aceleração do desenvolvimento que 
promoverá: 

a) maior tranqüilidade de empre­
gos; 

b) maior disponibilidade de bens e 
serviços; 

e) maiores recursos para investir e 
instrumentar o crescimento ge­
ral, a taxas elevadas. 

.:\ elevação das taxas de crescimento, 
caracteriza o aumento rápido do pro­
duto e da renda, possibilitando a am­
pliação do consumo, mesmo que seja 
mantido o quadro da distribuição 
dessa renda. Ora, para que o produto 
nacional cresça ràpidamente é abso­
lutamente indispensável evitar ações 
descontroladas, que redistribuam ar­
bi1;ràriamente a renda e impeçam a 
necessáría poupança. Esta é uma di­
mensão indeclinável da política sala­
riaL Por êsse motivo é que a orienta­
ção dada ao problema é no sentido de 
fa:z;er o reajuste do salário (elevação 
do salário real médio) corresponder à 
proporção de aumento da renda per 
capita. 

Concomitantemente, busca-se solu· 
cionar o grave problema do abasteci­
mento e da ampliação do mercado in­
terno e periférico para obter, pela ele­
vação da escala de consumo, sobras e 
novas faixas de renda através de 
custos mais baixos. 

Ninguém ignora que o salário-mí­
nimo é um instituto de caráter social, 
através do qual, o gavêrno, como poder 
moderador, procura impedir a explo­
ra·~ão do trab~o·- áf preço vil, pela. 

simples prevalência da lei da oferta e 
da procura. Nesta faixa em .que a ba­
lança está totalmente inclinada ~m 
favor do patrão, muito especialment~ 
porque, a demagogia do passado, a 
imprevidência e a predominância dos 
pequenos interêsses sôbre o interêsse 
nacional jamais conduziram as ações 
e os recursos no sentido da qualifica­
ção profissional da massa trabalha­
dora, de sua adequação à demanda; 
de sua educação e cultura conforme os 
pressupostos da verdadeira democra­
cia e das metas de crescimento eco­
nômico, impõe-se o cuidado de pro­
curar o valor que a um só tempo PFO­
jeta o trabalhador e evite ônus in­
suportáveis à capacidade de resistên­
cia dos empreendimentos econômicos. 

O valor de equilíbrio dêsse salário, 
mediador entre o interêsse econômico 
e o social, tem sua própria dinâmica, 
no tempo e no espaço, independente 
de limites fixados aprioristicamente, 
sem estudos e critérios, com prevalên­
cia de um ou de outro interêsse. A in· 
teração que caracteriza o sistema, se 
mal resolvida, promoverá danosas 
conseqüências no campo social que se" 
traduzirão por desiquilibrios e por ge-, 
neralizada in tranqüilidade. 

Convém meditar a advertência sin­
cera e profunda do Senhor Presidente. 
da República: 

"Não se promete senão aquilo que 
se pode fazer e estã fazendo. Não 
se acene com a alta ilusória dos 
salários, sempre acompanhadà 
pela alta maior dos preços, nem 
com a miragem de -benefícios de­
magógicos, para angariar clientela 
eleitoral e trair, em seguida, as 
expectativas assim despertadas.'' 

Sr. Presidente, como estamos lembra ... -
dos, S. Exa. o Senador Franco Montara 
invocou o testemunho da CONTE<> •. 
Confederação Nacional doS Trabalha-:· 
dores, nas Emprêsas de Crédito, para. 
sustentar a sua argumentação. Veja .. 
mos um estudo elaborado pelo De­
partamento Nacional de Salários, que 
diz~ 

(Lendo,) 

A CONTEC, em audiência especial, 
entregou ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da- Repüblica, no dia 28 de 
setembro, · -o ·Ofício n.~ -384/70, que 
contém matéria:de: inter--êsse· 'do Con-
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selho Nacional de Política Salarial, 
em face da disposição que lhe confere 
a atribuição de assessorar o Poder Pú­
blico na formulação e execução de sua 
política salarial. 

O texto não resulta de qualquer in­
vestigação a respeito do problema sa­
larial empreendida pela entidade. 
Pretende interpretar trechos de do­
cumentos oficiais, convenientemente 
escolhidos e reordenados para compor 
uma "argumentação", que só é, apa­
rentemente, conclusi'~a. Em verdade, 
trata-se do que se pode dizer uma 
razão a priori. No todo, vale mais por 
caracterizar um sentimentD, um de­
sejo, uma aspiração, do que por cons­
tituir um "argumento", têrmo que me-
1hor se aplica a um raciocínio do qual 
se retira conclusão conseqüente. A 
prática de usar, com base de pensa­
mento, proposições parciais, retiradas, 
à indústria, de contextos mais amplos, 
velha técnica dos melhores sofista.s, 
frisa por conceder interpretações as 
mais disparatadas e se presta a quais­
quer conclusões adrede preparadas. O 
fato se revela logo no primeiro pará­
grafo, que transcreve a legenda do 
pé da página 83 da "Sin tese do P AEG" 
e omite tôda a doutrina contida na 
própria página 83: 

"Três princípios básicos deveráo 
nortear a política salarial a ser 
adotada: 

a) manter a participação dos as­
salariados no Produto Nacional~ 
b) impedir que reajustamentos 
salariais desordenados realimen­
tem, irreversivelmente, o proces­
so inflac:ionãrio; 

c) corrigir as distorções salariais, 
particularmente no Serviço Pú­
bli~o Federal, nas Autarquias e 
nas Sociedades de Economia Mis­
ta controladas pela União." 

O primeiro dêsses princípios visa 
concomitantemente, preservar a pou­
pança, à elevação da- taxa de em ... 
prêgo e à participação do assalariado 
no desenvolvimento. O segundo, bas­
tante claro, ressalta que a participa­
ção dos salários no produto nacional 
e a elevação das facilidades de em­
prêgo deverão processar-se de forma 
a garantir também a contenção do 
processo inflacionário. 

O Govêrno propõe-se criar condi­
ções para que o processo de aUinento 

salarial tendesse para as regras na~ 
turais do mercado de trabalho, me­
diante acôrdos espontâneos entre pa­
trões e empregados. Assegurou, entre­
tanto, direito de decidir, em especial, 
o caso do salário~mínimo. 

Saliente-se que a antiga prática, ar­
bitrária e indisciplinada, que preten­
dia refazer o poder aquisitivo do sa­
lário em certo instante do passado, 
flutuava conforme o ponto escolhido e 
conduziu a graves injustiças, incom­
patíveis com qualquer esfôrço de es­
tabilizar os preços. Seu resultado foi 
o permanente engôdo do assalariado. 

O referido "programa" acentua a 
importância da introdução de instru­
mentos de ação indireta do govêrno 
sõbre o setor privado, englobando di­
ferentes políticas básicas e, ao refe­
rir-se à Produtividade Social, sugere 
uma "política salariãl que assegure a 
participação dos trabalhadores nos be-. 
nefícios do desenvolvimento econômi­
co, mas que permita a sincronização do 
combate à inflação, do lado da pro­
cura e dos custos, e que proteja a ca­
pacidade de poupança do Pais" .. 

Importa acentuar o fato de ser o 
planejamento econômico uma contin­
gência necessária ao desenvolvimen­
to e não, como pretendem alguns, a 
contrafacção do sistema de livre em­
prêsa. Mesmo nos países altamente 
industrializados, cuja população ga­
nha o suficiente para manter o con­
SUI;llo em escala muito elevada, custe­
ar suas necessidades fundamentais e 
ainda permitir a _compra de utilida­
des marginais, há planejamentos, ao 
menos, no que respeita aos investi­
mentos públicos. 

Os pretensos argumentos se suce­
dem, ad)etivando agressivamente o 
govêrno, mas sempre com o mesmo 
vício original: criticam fragmentos do 
programa, analisam aspectos da rea­
lidade, combatem parcelas de um 
conjunto sem verificar se a orientação 
do todo corresponde à tendência da 
parte. Ao dizer, por exemplo, que "a 
implementação da polÍtica, longe de 
perseguir a meta prometida, tornava 
inevitável a progressiva reduçãó dos 
salários reais e da participação dos 
trabalhadores na renda nacional", não 
correspondem ao melhor entendimen­
to do problema. Primeiro, porque, ao 
contrário do que afirma, a "implemen­
tação" aperfeiçou, gradativamente, a 

sistemática de cálculo e sempre asse­
gurou oscilaçóes do valor do salário, 
de amplitudes decrescentes, em tôr­
mo de eixos de deslocamento ascen­
dente. 

Comprova-o a pergunta nunca for­
mulada pelos autores do memorial e 
que, na sua simplicidade, contraria 
tôda a trama conceitual, hàbilmente 
urdida de frases de efeito: 

-AS TAXAS DE REAJUSTAMEN­
TOS SALARIAIS SAO l\IAIORES OU 
MENORES QUE AS DE VARIAÇÃO 
DO CUSTO DE VIDA? 

Neste particular é bastante elo­
qüente o seguinte quadro demonstra­
tivo dos reajustamentos salariais da 
categoria dos bancários, a partir de 
1968, ano ~m que passou a vigorar o 
aperfeiçoamento da legislação com a 
introdução da correção do resíduo in­
flacionário, nos têrmos da Lei n.0 

5.451, de 12-6-68. 

Data-Base 

1-9-1968 

1-9-1969 

1-9-1970 
~-

Total 
Acumulado 

Variação do ( 
Custo-de-Vida. 
nos 12 mesi!s • 

anteriores I 
23,42% 
-~---

21,43% 
-- -

22,86% I 

84,13% 

Taxa de Rea· 
justa.men ro 

Salarial 

30,00% 

25,00% 
I 

24,00% 

101,50% 

Não é .16gico supor que o êrro repe­
tido e acumulado possa conduzir ao 
acêrto do resultado. 

Salário é renda, ma.s é também 
custo. Sob esta ética globalizada vale 
observar que guarda uma relação in­
versa com a oferta de empregos e que 
esta é também uma questão de suma 
importância. 

O sistema das relações industriais 
oferece pequena elasticidade e poucas 
alternativa.s além do aforismo, tradi­
cional da economia: a lei da oferta e 
da procura. O documento insinua - e 
não ê verdade ~ que a única forma 
de um empregado obter maíor salário 
é reivindicar êsse aumento. Ao con­
trário, a qualificação profissional, de 
regra, conduz mais ràpidamente a 
êsse propósito. 

A enorme oferta de mão-de-obra 
não qualificada ou semi-qualificada 
(como é o caso de grande maioria. da 
classe postulante), mesmo quando a 

t 
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economia interna do sistema é de alta 
produtividade não Pode favorecer ne­
nhuma elevação natural do salãrio. 

Por outro lado, não corresponde ao 
princípio da Justiça social, o estabe~ 
lecimento de regras especiais para 
uma classe de assalariados. A genera­
lização de uma lei que faVoreça uma 
categoria profissional cuja correspon­
dente econômica suporte o impacto de 
ônus maiores, pode marginalizar ou­
tras categorias e assim promover o es­
trangulamento de processos geradores 
de emprêgo e incentivar problema so­
cial mais grave. 

De objetivo, o documento pretende 
que se conclua, do exposto, três rei­
vindicações. Estas poderiam ser pos­
tuladas sem nenhuma alusão à série 
de sucessivas proposições, onde se 
substitui o racional pelo emocional e 
se qualifica de 1'draconiano", "flage­
lo", "deformada em nosso desfavor", 
"deturpações", "desrespeito a legisla­
ção estabelecida pelo próprio govêr­
no", "aplicaçóes incorretas", "feito in­
tensionalmente em prejuízo de com­
promissos", "aplicação deformada de 
critérios", os fatos e regras que visam 
ao bem geraL 

Aceitem-se, por hipótese. as três 
reivindicações finais e busque-se sua 
comprovação ou refutação. 

1.0
) "Providências garantidoras da 

correta aplicação dos fatóres compo­
nentes dos reajustes salarias, destaca­
damente a da previsão do resíduo in­
flacionário .. para evitar a reduçã.o dos 
níveis dos salários médios reias." 

Quatro são os componentes (nem 
sempre fatôres) do processo de cálculo 
das taxas de reajustamento salarial: 
correção do resíduo inflacionário uti­
lizado no reajustamento anterior; sa­
lário real médio dos últimos 24 meses, 
resíduo inflacionário previsto para os 
12 meses seguintes e taxas correspon­
dentes à produtividade nacíonal no 
ano anterior. Não há como, nem por­
que, argüir-se de incorreta a aplica­
ção dos componentes, pôsto que a ri­
gidez da expansão matemática não 
admite sequer a dualidade de critério. 
Provàvelmente a incorreção alegada 
refere-se à determinação resíduo in­
flacionário, objeto de estudos sérios, 
que COJ1su1tam dados coligados com 
todo cuidado e processados m·ediante 

criteriosa; sistemática, que observa o 
problema nos seus aspectos gerais. 

Conforma-se às metas do desenvol­
vimento nacional. Sua fixação incum~ 
be ao Conselho Monetário Nacional. 

Essas variàveis não s3,o simples nem 
independentes e o processo que leva a 
sua avaiíação não pode guardar rela- , 
çáo linear, nem mera proporção do 1.0 

grau, como parece desejar o documell­
to, com outros componentes do pro­
cesso econômico. Consideram a atual 
sistemática dos reajustes salarias, não 
podendo ser calculadas, para efeito de 
aplicação numa determinada fórmula 
SE·m tomar como refetêÍlcia, a nature­
zc, dessa fórmula. 

2.0 ) "Permis~ibilidade para a con­
cessão de percentual que premie o 
a~;salariado, sem implicar em aumento 
de custos, isto é, sem prejuízo da po­
litica de combate à inflação." 

A proposição não resiste a uma 
anàlise lógica. Qualquer aumento de 
salário determina aumento de custo, 
em têrmos absolutos. Parece 'que o 
pleiteado é estabelecer um vínculo en­
tre a elevação da produtividade e a 
el,evação dos salários, ou seja, a di1;ltri­
buição do lucro marginal da emprêsa, 
que absorveria o aumento sem elevar 
o preço. 

Nada obsta à permissão de tal con­
cessão. O govêrno apenas intercede 
nos casos de concessões inflacionárias, 
o que contraria a premissa da propo­
siç~ão. Recorde-se que a própria cate­
goria dos bancários obteve, em 1968, 
uma sobretaxa de 6% além dos 24% 
re.sultantes da fórmula, a titulo de 
"melhoria de padrãD de vida". TJ.l 
procedimento, entretanto, merece cui­
dado na sua aplicação, pôsto que, se 
não produz efeitos imediatos, poderá 

'determinar futuros aumentos ou for­
mas, defensivas de tipo dispensa, re­
dução de empregados etc., no ano 
imediatamente posterior. O artificia­
lismo do contrôle ordinàriamente ge­
ra solução igualmente artíficial. 

A pretendida "permíssibWdade" 
portanto já existe. 

:t 0
) ''Estabelecimento, através de 

norma legai, de critél·ios, que asse­
guram aos assalariados o direito à 
percepção das diferenças salariais de­
correntes da substituição do índice do 
resíduo inflacionário utilizado, pelo 

da inflação realmente verificada :rio 
período de vigência da sentença no 
dissídio ou acôrdo normativo." 

A proposta é, uma vez mais, in~ 

consistente, pois, é, exatamente o que 
està contido no art. 2.0 da Lei n.0 

5.451/68. Como é' impossível estimar 
a taxa exata de inflação, é Jgua1-
mente inipossível elevar, no ato do 
reajustamento, o salário ao nivel exa­
to que assegurasse integral compen­
sação da inflação residual. QUe faz 
a lei? Acrescenta:, devidamente atua­
lizada~ uma parcela ao nôvo salário, 
de forma a devolver a diferença veri­
ficada no período anterior. Diz-se que 
ela favorece nova diferença. Não im­
porta, pois esta nova diferença será 
compensada e devolvida no período 
seguinte. Como o processo é contínuo 
e automático, fica plenamente asse­
gurada a justeza do critério de cor­
reção. 

Ou, o que se pretende é inverter o 
processo e dar por antecipaçáo aquilo 
que se espera perder? 

Esta alternativa, que parece ser a 
tese central do documento, é comple­
tamente ilógica, pois, se fôsse possível 
adivinhar, não haveria diferença d€: 
resíduo inflacionário e a Lei n. 0 5.451 
seria inôcua e desnecessária no seu 
principal objetivo, 

Com respeito à questão levantada 
no memorial dirigido ao Exmo. Se­
nhor Ministro do Planejamento, quan­
to ao percentual referente à produ­
tividade nacional, incluída na fórmu­
la de cálculo das taxas de reajusta­
mento salarial, sabe-se que êsse be­
nefício resulta da decisão governa­
mental de conservar a participação 
da remuneração do trabalho no pro­
duto bruto nacional, consoante as di­
retrizes básicas da vigente política de 
salários divulgadas atr,avés da Cir­
cular n.0 10, de 19 de junho de 19641 

da Presidência da República. 

Crescimento no produto nacional 
bruto e aumento da renda per capita 
representam resultados de todo um 
complexo de medidas governamentais 
nos campos administrativa, econômi~­
co e financeiro, sem relacionamento 
linear direto com o processo de revi­
são salariaL Para efeito dos reajusta­
mentos de salários, o Govêrno fixa, 
periOdicamente, através ào ·Ministério 
do Planejamento e Coordenação Ge-
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ral, o quantum considerado justo e 
adequado à manutenção da partici­
pação do trabalho no produto nacio­
nal e considera outros elementos, co­
mo sejam, o crescimento demográfi­
co, o incremento da fôrça de traba­
lho, a politica de empregos e, com tô­
da certeza, a sistemática de cálculo 
do reajuste salarial. A percentagem 
resultante não é, portanto, neiJhuma 
função simples de primeiro grau do 
aumento da riqueza nacional medida 
pelo aumento do produto interno. 

Releva, finalmente, acentuar que a 
revisão salarial dos bancários está 
afeta à Justiça do Trabalhp em vir­
tude de dissídios coletivos instaurados 
nos Tribunais Regionais de diversos 
EstadGs e cuja soberania cumpre res­
guardar e acatar. Afigura-se poucc 
recomendável, justamente agora, a 
provocação do assunto perante auto­
ridades do Executivo, às quais trans­
cende o exame e decisão da maté­
ria. O tratamento, conduzido com 
habilidade pelos lideres da classe, po­
de favorecer futuras pressões sóbre o 
Judiciário decorrentes da aparência 
de dúvida do Executivo quanto à exa­
tidão da fórmula e a seu vantajoso e 
significativo saldo de benefícios à po­
lítica salarial. Na verdade ocorre o 
oposto. Hâ opinião unânime na esfe­
ra do Conselho Nacional de Política 
Salarial, em cujas sessões todos os re­
presentantes dos diferentes Ministé­
rios já se pronunciaram favoràvel­
mente à atual situação e à con.serva­
ção dessa sistemática exatamente pe­
la sua adequação aos princípios e me­
tas estabelecidas. 

FinaliZando, Senhor Presidente, res­
ta-me afirmar, reiterar mais uma 
vez, o nosso entendimento de que não 
atingimos o estágio ideal, no que diz 
respeito ao poder aquisitivo para os 
nossos assalariados. Que existe, de 
fato, um constante crescimento rias 
necessidades de cada um de nós, na 
medida que a ciência vai avançando 
e criando a cada instante mais con­
fórto para a bumanídade, e que em 
.nomento algum buscou-se sacrificar 
mais os menos favorecidos. 

Eu invocaria aqui, até mesmo a nos­
sa condição de Parlamentares, para 
lembrar àqueles que ousam afirmar 
que há um propósito de se sacrificar, 
neste País, os menos favorecidos, a 
nossa remuneração, o subsídio fixado 

para esta Legislatura, que é bem in­
ferior àquele fixado para a Legislatu­
ra passada. 

Chamo a atenção de V. Exas. para 
o seguinte: iniciamos a Legislatura 
de 1967, percebendo cérca de 1.365 dó­
lares - em têrmos de dólares, para 
conversão em nosso cruzeiros. Sabe­
mos todos nós que iniciamos esta Le­
gislatura .percebendo menos o equiva­
lente, a 175 dólares daquilo que per:­
cebíamos em ·1967. Mas, lamentâ.ve\­
mente, não o sabem aquéles que lá 
fora tentam pro.jetar uma imagem 
distorcida dos congressistas brasilei­
ros e tentam colocar-nos e situar-nos, 
muitas vêzes, como privilegiados. 

Aí está, Sr. Presidente, um argu­
mento que entendo - permita-me V. 
Exa. - válido para mostrar aos fala­
zes que, se existem sacrifícios em fa­
vor da grandeza da nacionalidade, se 
existem sacrifícios em favor das fu­
turas gerações, se existem sacrifícios 
para apagar os erros, os desatinos co­
metidos no pretérito, êstes estão, Sr. 
Presidente, distribuídos, da forma 
mais equânime possível, sôbre os om­
bros de todos nós. 

Entendo válidas, Sr. Presidente, pa­
ra concluír, as críticas bem fundadas 
da Oposição, mas entendo também 
que a Revolução vem tentando e con­
seguindo resolver aquilo que mais fe­
re, que mais ofende os menos favore­
cidos. Entendo muito mais ainda, Sr., 
Presidente, entendo muito mais, Srs. 
Senadores da Oposição, é que as crí­
ticas depreciativas, as críttcas mal 
fundadas não ajudam, e sim tumul­
tuam e nos distanciam, cada vez mais, 
de melhores dias que, eu tenho certe­
za, os bem intencionados homens da 
Oposição também esperam e desejam 
para nossa gente. <Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Lin.doso - Milton Trindade -
Waldemar Alcãntara - Duarte Filho 
- Domício Gondim - Mílton Cabral 
- Teotônio Vilela - LeanÇ.ro Maciel 
- Heitor Dias - Eurico Rezende -
João Calmon - Paulo Tôrres - Vas­
concelos Torres - Nelson Carneiro -
Orlando Zancaner - Emival Caiado 
- Ozires Teixeira- Filinto Müller -
Antônio Carlos - Celso Ramos - Da­
niel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Presentes 55 Srs. Senadores na. 
Casa. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

"Discussão, em turno único, da 
redação final (apresentada pela 
Comissão de Redação como con~ 
clusão de seu Parecer n.0 24, de 
1971) do Projeto de Resolução n.0 

2, de 1971, que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução 
do parágrafo único do art. 85 da 
Constituição do Estado de Minas 
Gerais." 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum· dos Srs. Senadores dese­

jar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos, para que a redação final 
seja submetida a votos, é a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de votação, nos têrmos 
do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

REDAÇAO FINAL DO PROJETO 
DE RESOLUÇAO N.0 2, DE 197t 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, Inciso 
VII, da constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 , DE 1971 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução do parágrafo 
único do art. 85 da Constituição 
do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.o - É suspensa, por incons­
titucionalidade, nos térmos da decisão 
definitiva proferida, em 19 de novem­
bro de 1969, pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos autos da Representação 
n.O 758, do Estado de Minas Gerais. a 
execução do parágrafo único do art. 
85 da Constituição daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) 

Item 2 

"Discussão, em turno único, da 
redação final (apresentada pela 
comissão de Redação como con~ 
clusão de seu Parecer n/' 25, cte 
1971) do Projeto de Resolução n.0 

3, de 1971, que suspende, em par­
te, por inconstitucior~alidade, a 
execução do art. 17, item X, da 
Constituição do Estado de São 
Paulo." 

Em discussão a redação fínal. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de .. 
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos, para que a redação final se­
ja submetida a votos, é a mesma dada 
como definitivamente aprovada, inde­
pendente de votação, nos têrmos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada 

REDAÇAO FJ!)[AL DO PROJETO 

DE RESOLUÇAO N.0 3, DE 1971 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrtnos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 , DE 1971 

Suspende em parte, por incons·· 
titucionalidade, a execução do ar·· 
tigo 17, itern X, da Constituição 

do Estado d~ São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - E suspensa por inconsti­
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida, em 10 de junho 
de 1970, pelo Supremo Tribunal Fe­

deral, nos autos da Representação n.0 

796, do Estado de São Paulo .. a exe~­

cução do art. 17, item X, da Oonst:i­
tuição daquele Estado, no que se re­
fere à nomeação cto Reitor da Univer­
sidade do Estado. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra:~á 

em vigor na data de sua publicaçãç,. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carne!~ 
ro) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 5. de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n. 0 20, 
de 71), que autoriza o G<Jvêrno do 
Estado do Pará a doar área de 
terras de sua propriedade ao Mu­
nicípio de Juruti, no mesmo Es­
tado, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob 
n.0 ' 21 e 22, de 1971, da Comissão 
- de Agricultura. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão (Pausa.) 

Estâ encerrada. 

Em votação. 

Os Srs Senadores que aprovam o 
projeto queiram permánecer senta~ 
dos. <Pausa.) 

Aprovado, 

O projeto irá à Comissão de Reda~ 
ção. 

É o seguinte o projeto apróvado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. 0 5, DE 1971 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Pará a doar :irea de terras de 
sua propriedade ao Município de 
Juruti, no mesmo Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É o Govérno do Estado 

do Parâ autorizado a doar, ao Mu­
nicípio de Juruti, no mesmo Estado, 
uma área de terras, de sua proprie­
dade, com a forma de um polígono 
irregular de vinte e um (21) Iad11s, 
perímetro de 26.432. 296m, compre­
endendo 3. 554ha 76a 02ca, e cujos ru­
mos e camínhamentos encontram-se 
especificados no Decreto Legislativo 
n.0 9, de 18 de agósto de 1970, da As­
sembléia Legislativa do Estado do 
Para. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carllei­
ro) - Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Senador Benjamim 
Farah, pela Liderança cta Minoria. 

O SR. BENJAMIM FARAll (Não foi 
revisto pelo orador.) -Sr. Presidente, 
ainda a respeito. da oração pronun­
ciada aqui pelo nobre Senador Bene­
dito Ferreira, quero informar que a 
Oposição não tem ínterêsse ezn fazer 
críticas depreciativas à Revolução. 

Ocupamos a tribuna tantas vêzes 
quantas sejam necessârias para de­
fender tes·es, debater problemas e· tra­
zer uma contribuição em benefício da 
coletividade. Podemos cometer erros 
- a falha é da criatura humana -
mas, acima dos partidos, das paixões, 
existe o desejo e um ideal supremo 
de servir ao Brasil. 

Diante dos interêsses da nacionali­
dade nós temos um ponta de ençon~ 
tro. A Oposição estará unida à Maio­
ria, porque nós não temos interésse, 
Sr. Presidente, de destruir. A nossa 
preocupaç~o, a nossa luta nesta Casa 
e fora dela terá por escopo bem co­
mum. 

Já frisei que, na próxima semana., 
sem dúvida, o eminente Senador 
Franco Montara estará nesta Casa e, 
com aquela fidalguia que o caracte­
riza, há de trazer a contribuição que 
o nobre Senador Benedito Ferreira 
está a exigir, diante do discurso pro­
nunciado nesta tardé por S. Exa. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, 
quero fazer um registro. Ontem não 
pude ocupar esta tribuna para enviar 
daqui a minha saudação ao Colégio 
Militar, que completou, naquela data, 
82 anos de existência. Anteontem à 
noite fui ao Rio, e tive oportunidade, 
ontem pela manhâ, de assistir às so­
lenidades que ali se realizaràm. Fi­
quei, como sempre, encantado. O Co­
légio Militar. de tão gloriosas tradi­
ções .. é realmente um grande educan­
dãrio, por onde tém passado con1an­
dantes admiráveis, pela cultura, pela 
capacidade técnica e pelo acendrado 
amor ao Brasil. 

Quero, nesta hora, Sr. Presidente, 
enviar os meus cumprimentos ao atual 
Comandante, ao Corpo Administrati­
vo, aos professôres, aos alunos, e às 
famílias dos alunos do Colégio Mill-
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tar, formulando os melhores votos 
àquela casa e a todos que ali traba­
lham em benefício da cultura e da 
educação. Porque tenho a certeza de 
que os alunos que passam pelo Colé­
gio Militar trazem uma cultura sóli­
da. Tenho observado isto dentro da 
rilinha própria família. Ali tive um 
irmão, que hoje é coronel, um filho, 
que cursou todo o Colégio Militar, que 
fêz a sua carreira no Colégio Militar 
e depois se dirigiu a um curso civil de 
Engenharia, encontrando fora tôdas 
as facilidades, porque o preparo do 
Colégio Militar é realmente de alto 
padrão. 

Ficam aqui consígnados os meus 
louvores, as minhas congratulações ao 
Colégio Militar, por mais um ano de 
existência. 

Sr. Presidente, hoje a VARIG com­
pleta 44 anos de existência. de vida 
fecunda, laboriosa, no sentido de 
aproximar os brasileiros de todos os 
quadrantes. E agora, também, que 
essas grandes aeronaves singram os 
céus de outros continentes, pela Eu­
ropa, Asia e pelas Américas, a VARIG 
leva a nossa bandeira. No instante 
em que nós estamos saudando aquela 
grande emprêsa que tantos e tão re­
levantes serviços tem prestado ao pro­
gresso dêste País, ao seu desenvolvi­
mento, à aproximação de todos os 
brasileiros, nós não podemos esquecer 
o nome de um grande brasileiro que 
deu tudo de si para a organização 
dessa Companhia. Refiro-me ao Sr. 
Rubem Berta, de saudosa memória. 
E:le criou, naquela emprêsa, uma 
mentalidade cooperativista. Nessa or­
ganização, funciona, com tôda a re­
gularidade, uma espécie de assistên­
cia, uma ajuda da emprêsa aos seus 
empregados, e uma ajuda do empre­
gado à emprêsa. 

O sistema humano que existe nessa 
emprêsa merece, portanto, os nossos 
melhores louvores. 

Quero exaltar, aqui, o esfôrço da 
VARIG, o trabalho de servir, de con­
graçar, de confraternizar os brasilei­
ros e agora, também, de levar o nos­
so abraço ao estrangeiro, com efi­
ciência, regularidade e bom trato que 
merecem menção honrosa. 

Sr. Presidente; êste registro dirige­
se igualmente ao Presidente daquela 
emprêsa, ao Dr. Hélio de Carvalho, 

para que o estenda a todos os seus 
companheiros e receba, os nossos me­
lhores votos, as nossas congratulações, 
as congratulações do povo que tenho 
a honra de representar no Senado da 
República, e tenho ~ certeza de que 
são as da minha bancada, acredito 
mesmo é o pensamento desta Casa, 
porque a VARIG é uma das grandes 
companhias de. aviação do mundo, 
digna de todo o nosso respeito, da 
nossa admiração e dos nossos lou­
vores. 

Outro assunto que me traz a esta 
tribuna diz respeito, ainda, ao aumen­
to do salário-rnínímo. 

(Lendo.) 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores, no pronunciamento que fiz em 
dias da semana passada, nesta Casa 
do Congresso Nacional, sugeri às au­
toridades do Poder Executivo a ado­
ção de uma série de medidas para­
lelas com o objetivo de evitar que os 
benefícios advindos com a decreta­
ção dos novos níveis do salário-míni­
mo fôsse anulado alta dos gênero;; 
e utilidades de primeira necessidade. 
Não sei dizer se minha sugestão foi 
aceita, pois nada ouvi a êsse respeito. 
Porém, posso afirmar, com certeza, 
qUe o que pi-evi, isto é, o aumento do 
custo de vida, se efetiva de forma 
inexorável. Basta uma simples leitura 
dos jornais para verificar-se que 
os gêneros est.ão tendo seus preços 
elevados e, em alguns casos, em ín­
dices superiores aos do salário~mi­

nimo. 

A título de esclarecimento, leio para 
os Senhores Senadores a manchete 
de 4 do corrente de O Jornal, órgão 
Iider dos Diários Associados, que se 
edita na Guanabara. 

Na quarta página, com bastante 
destaque, e sob o título: Nôvo Salário 
Acende o Estopim da Carestia: 20%, 
há u~a reportagem precisa, na qual 
mostra que em face da entrada em 
vigor do nôvo salário-mínimo, ocor­
reram sensíveis aumentos nos preços 
dos gêneros, atingindo a 20% em al­
guns casos. 

E nbte-se que o salário-mínimo foi 
aumentado há poucos dias, ou mais 
precisamente, no dia 1.0 de maio. E 
hoje estamos a 7 do mesmo mês; em 
apenas 6 dias a elevação do custo de 

vida deve andar em tôrno de lO a 
1:~%. O que dizer-se, então, daqui a 30 
ou 60 dias? Tudo leva a crer que em 
dois meses os novos níveis do salário­
mínimo serão anulados pelo aumento 
do custo de vida. E com isso rolam 
por terra os objetivos pretendidos pelo 
Poder Executivo no campo da Justiça 
Social, levando a tristeza e o amargor 
ao lar de milhões de trabalhadores 
brasileiros, que anseiam por melhores 
dias. 

Senhor Presidente, Senhores. Sena­
dores: com a adoção das medidas pa­
ralelas por mim sugeridas em discurso 
anterior, em pouco tempo, o custo das 
utilidades se estabilizaria, desafogan­
.do, assim, o orçamento doméstico dos 
assalariados. Essas medidas paralelas, 
entre as quais destaco o incentivo à 
produção e produtividade rural, con­
tenção do aumento dos preços dos ar­
tigos manufaturados, tornam-se um 
imperativo do momento, pois do con­
tráriu, continuaremos a animar o cir­
culo vicioso de se aumentar venci­
mentos para, logo em seguida, aumen­
tar o custo de vida. 

Acredito, Senhor Presidente, que a 
intenção do Chefe do Govêrno é a me­
lhor possível. Entretanto, Sua Exce­
lência não teve o assessoramento ne­
cessário para que a elevação do salá­
rio-::nínimo fôsse mais uma conquista 
dos trabalhadores. 

No entanto, pela anarquia dos pre­
ços que vai campeando ao bel-prazer 
dos interessados, o decreto de 1.0 de 
maio, em faVor dos trabalhadores, está 
produzindo amargas desilusões. 

Urge, por conseguinte, uma medida 
enérgica para contenção dessa libera- . 
Udade em prejuízo dos assalariados, 
daqueles que produzem, que ajudam o 
Brasil na sua escalada do desenvol­
vimento. 

Senhor Presidente, uma medida co­
rajosa e humana em favor dos traba­
lhadores se faz necessária. {1\tuito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
José Sarney. <Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Linctenberg. 
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O SR. CARLOS LINDENBERG -
(Não foi revisto pelo orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, li na im­
prensa da -Guanabara, precisamente 
no Jornal do Brasil do dia 1.0 de maio, 
o relatório da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais, relativo às ati­
vidades de 1970. Não pude me furtar 
ao desejo de focalizar êste relatório no 
Senado Federal, perante meus Pàres, 
porque sempre tive grande interês.se 
por éste assunto e recebi com especial 
entusias_mo a criação desta compa­
nhia que, a meu ver, trará, para o 
Brasil, a par da demonstração de suas 
riquezas minerais, mais trabalho, 
mais serviços e mais emprêgo para os 
nossos trabalhadores e para quantos 
se dedicam a esta atividade. 

Geralmente, só lemos os relatórios 
daquilo que nos interessa. Por isso, 
pode ter passado despercebido aos 
ilustres colegas ê.sse documento que 
entendo de grande valia para todos 
os que se interessam pela coisa públi­
ca e, especialmente, pelo desenvolvi­
mento do Pais. 

Lembramo-nos de que essa Compa­
nhia foi criada pelo Decreta n.0 764, 
de 15-8-69; sua instalação se operou 
no dia 8-1-70; as suas atividades co­
meçaram precisamente no dia 30 de 
janeiro do mesmo ano. 

Lerei apenas alguns trechos do re­
latório, que é extenso, mas bem de­
monstra as atividades da Companhia 
no interêsse da nossa Pã.tria. 

Diz o relatóriO, em principio, que 
para a C.P.R.M. o exercicio de 1970 
teve inicio no dia 30 de janeiro, com 
a posse de sua primeira Diretoria, 
eleita na assemblêia de 8-1-70. A par·· 
tir de então, tomadas as providência;s 
fiscais, legais e administrativas para 
o funcionamento regular da Compa­
nhia, iniciou-se o trabalho de sua es­
trutura, dentro dos mol...:es e princí­
pios que regem a administração da 
emprêsa privada, tendo em vista a 
flexibilidade necessária para atender 
às exigências de uma atividade emi­
nentemente dinâmica, sem descura.r 
os custos operacionais da emprêsa e 
da capacidade e eficiência do pessoal 
a ser admitido. Nos primeiros meses 
de vida da Companhia, procurou-se 
dar à mesma uma estrutura de cúpu­
la bastante compacta, sem depart;;~­

mentalização, distribuídas as ativida-

-~--~---· -~-- ~ .. ~- -'',''-'-··'· 

des da em.prêsa entre o Presidente e 
os quatro diretores que deram inicio 
aos trabalhos normais da companhia, 
ainda sem dispor esta, pràticamente 
de área para o exercício dos mesmos. 
Objetivou-se, desde logo, dividir a 
Companhia .em três grandes linhas 
que podem. ser assim resumidas: em­
prêsa de serviços, emprêsa de min~­
ração e emprêsa de financiamento. 

A Companhia foi dividida em qua­
tro áreas de atuação, cada uma de­
las sob a responsabilidade de um di­
retor: Diretoria de Administração, Di­
retoria de Finanças, Dir.etoria de Ope­
rações e Diretoria do Patrimônio. Fo­
ram criados também escritórios: um 
no Rio de Janeiro e depósito central 
em Caeté, no Estado de Minas Gerais. 

Logo em seguida, a Companhia ce­
lebrou vários convênios com o De­
partamento Nacional de Produção Mi­
neral, Departamento Nacional de 
Aguas e Energia e Departamento Na­
cional de Energia Nuclear. 

Pois bem: aí começaram as suas 
atividades, existindo hoje 29 projetos 
em execução com emprêsas executo­
ras de serviços. Segue-se a descrição 
dos projetos, em uma extensa rela­
ção, demonstrando todos os trabalhos 
feitos pràticamente em cinco meses, 
porque a primeira parte - os 11 me­
ses do ano passado - foi tomado em 
organização, fazendo-se a estrutura­
ção da Companhia: para a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear foram 
realiza~os seis projetos; para o De­
partamento Nacional de Aguas e 
Energia Elétrica foram realízados cin­
co projetos; para a Comissão do 'pla­

no de Carvão Nacional foi realizado 
um projeto; para serviços particula­
res, seis projetos .. 

Mais adiante diz o seguinte: ''Ser­
viços e participação na iniciativa 
privada." Esta parte eu devo ler, por­
que é interessante e diz bem do ser­
viço realizado por aquela Companhia: 

(Lendo.) 

"5 - SONDAGEM - PAR'l'ICI­
PAÇAO DA INICIATIVA PRI­
VADA 

A C.P.R.M. iniciou efetivamente 
seu programa de sondagens em 
setembro, tendo podido realízar, 
em apenas quatro meses de .servi-

ços, o expressivo total de 
27.983,22 m de perfuração. 

Os gráficos constantes dêste Re~ 
latório dão uma noção da distri­
buição do serviço executado por 
solicitante, bem como o total rea­
lizado diretamente pela C.P.R.fii. 
e o contratado com firmas em· 
preiteiras. 

Cumpre salientar que, dentro rla 
política seguida pela Companhia, 
convocamos tOdas as firmas d0 
sondagem para que se cadastras-

• s-em na C.P.R.M., habitando-se a 
realizar, juntamente com a mes­
ma, os serviços recebidos da CNEN 
e do DNPM. Com isso, do t>Jt:ll 
geral acíma indicado 16.409,98 m 
foram entregues às referidas fir. 
mas, o que representa mais de 
70% do trabalho executado, slg­
Ílificando Cr$ 4,5 milhões· de fa­
turamento. 

Os resultados obtidos com ta1 pll·· 

lítica foram amplamente satisfa­
tôrios, pois, trabalhando junto 
com a iniciativa privada em t..D. 
dos os locais de sondagem, p0de 
a. C.P.R.M. controlar a evolução 
dos trabalhos, as condições de sua. 
execução e, principalmente, 'JS 

custos operacionais em cada uma 
das áreas. 

Os objetivos Visados pela Compa­
nhia foram alcançados pronta­
mente, porque, enquanto apenas 
sete firmas de sondagem atende­
ram ao primeiro edital de convo­
cação da C.P.R.M .• no final do 
exercício, vinte firmas já estão 
cadastradas na Emprêsa, muitas 
das quais em processo de amplia­
ção da sua anterior capacidade de 
trabalho. 

t, pois, uma nova frente que se 
abre no setor da mineração, com 
oportunidades novas para a mão~ 
de-obra especializada e para o 
aparecimento, no País, de firmas 
de sondagem em número suficien­
te para levar avante o programa 
previsto para os prôximos exer­
cícios, esperando a C.P.R.M. poder. 
em 1975, com a colaboração efi­
ciente das empreiteiras particula­
res superar 500.000 metros linea­
res de sondagem." 
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·Seguem-se outras considerações sô­
bre as pesquisas próprias e financia­
mento à pesquisa mineral: 

(Lendo.) 

"7 - FINANCIAMENTO A PES­
. QUISA MINERAL 

Déhtro do, objetivo de financiar 
emprêsas de mineração, a C.P.R.M. 
fixou, de conformidade com o dis­
posto no Decreto n.0 66.522, ele 
30.-4-70 - que estabelece normas 
para a a-ssistência financeira a 
pesquisa mineral- os "Coeficien­
tes de Risco" para a concessão de 
empréstimos com cláusula de ris-­
co, coeficientes êsses que variam 
de acôrdo com a substância mine­
ral e a localização da jazida, -~n­

tre outros fatôres. Paralelamente, 
foi elaborada pela Companhia :t 

"Lista de Substâncias Minerais 
consideradas como Prioritárias 
para a Aplicação de Recursos da 
C.P.R.M.", abrangendo 17 subs­
tâncias minerais. 

Para maior facilidade das em pré~ 
sas de mineração, editou-se um 
"Manual de Assistência Financei­
ra", contendo tôdas as informa­
ções e requisitos necessários acêr­
ca das duas modalidades de em­
préstimo: a) empréstimo conven­
cional, cuja concessão deve ser 
lastreada por garantias capazes 
de assegurarem sua completa li­
Quid'ez, seja qual fôr o resultarlo 
da pesquisa; b) financiamento de 
risco, ao qual sómente ficam vin­
culados o investimento e o resul­
tado da pesquisa. Se, ao fim da 
pesquisa, se constatar que !lão 
exi:;;te jazida econômicamente ex­
plorável, a emprêsa beneficiária 
ficará desobrigada de restituir a 
empréstimo recebido. 

Também nos têrmos do DecretJ 
n.o 66.522, a C.P.R.M. assinou con­
vênios com a SUDENE e o BNDE, 
reservando CrS 10 milhões das 
seus recursos para atender, no 
exercício de 1971, aos primeiros 
pedidos de financiamento das em­
prêsas de mineração. 

Dessa forma, o apoio que o Go­
vêrno Federal está dando aos tní­
neradof€s nacionais, ·solidarizan­

. do .. se com os mesmos nos riscos 
inerentes a pesquisa mineral, re-

presenta uma mobilização de re­
cursos, em escala e forma inédi­
tas. que terá papel relevante na 
economia nacional. Logo no mê.;:; 
de dezembro, deu entrada na .... 
C.P.R.M. o primeiro pedido de 2s­
sistência financeira para pesqui­
sa de cassiterita, no Território Fe­
deral de Rondônia, que estã sendo 
objeto de exame por parte dos ór~ 
gão~ técnicos da Companhi31." 

Por ai chegamos à conclusão de que 
a Companhia de Pesquisas veio, em 
boa hora, atender às necessidades do 
País para enriquecer ainda mais o 
nosso desenvolvimento. 

O Sr. José LindosO - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Com grande prazer. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Senador 
Carlos Lindenberg, ao colocar em 
destaque o relatório da Companhia de 
Mineração, V. Exa. está praticando 
um ato de justiça. Também li com o 
maior interêsse êsse. relatório, não 
vendo sómente a retratação dos pro­
blemas de uma emprêsa, mas ante­
vendo as grandes perspectivas que ela 
oferece, dentro do projeto brasileiro 
de desenvolvimento, na exploração da 
mineração. A CompEJ,nhia com a sua es­
trutura, com a sua flexibilidade, como 
V. Exa. bem ressaltou, e com a mis­
são de realizar trabalho sério, como 
vem realizando, isso comprova nesse 
primeiro ano de sua existência, cons­
tatada pelo relatório publicado no 
"Jornal do Brasil". E a afirmação de 
que estamos dando passos definitivos 
no processo ctesenvolvimentista e que, 
através da exploração do subsolo, nos 
estão reservadas grandes possibilida­
des de crescimento econômico e de 
fortalecimento de. nossa Pátria. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço o aparte de V. Exa., nobre 
Senador José Lindoso, pois vem cola­
borar- comigo, no que vejo no futuro 
dessa Companhia, e vem enriquecer 
minha oração com seus esclareci­
mentos. 

Sr. Presidente, minha idéia, ao fo­
caiizar êste assunto no Senado Fe­
deral, foi justamente enfatizar que 
essa Companhia virá concorrer, como 
já está concorrendo, para maior de­
senvolvimento do Pa:ís, formando no-

• 

vas riquezas que irão ajudar, irão co­
laborar, farão crescer cada vez mais 
as rendas do País, as rendas dos par­
tf.:ulares, explorando aquilo que não 
conhecemos, porque está debaixo da 
terra. 

O Sr. José Lindoso - Admirável, o 
trabalho da Companhia. Neste ano de 
existência, desenvolveu todos os pro­
jetos que V. Exa., ilustre Senador 
Carlos Lindenberg, assinalou, inclusi­
ve já tem suas vistas voltadas para o 
nosso· Amazonas. Por todos êsses mo­
tivos, me debrucei com tanto interês­
se diante do relatório. Justificados 
são os elogios de V. Exa. à Compa­
nhia. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Muito obrigado a V. Exa. 

Verificamos que a Companhia ado­
tou um sistema de trabalho muito in­
teressante: realizou convênios com 
vários departamentos, que assim vêm 
colaborar neste desenvolvimento que 
se pretende com a Companhia de Mi­
neração. Eu me recordo muito bem 
quando passou pela Casa do Congres­
so êsse decreto-lei, para a sua compe­
tente aprovação, de acôrdo com a 
Constituição atual. Na oportunidade, 
houve um grande apoio da parte da 
grande maioria dos Congressistas, 
mas também houve da parte da Opo~ 
sição aquêles que combatiam a inicia~ 
tiva, julgando até, em certa.s ocasiões, 
que esta Companhia seria como que 
uma concorrente para a emprêsa pri­
vada. Mas o que se verifica, aliás de 
acôrdo com o prOprio decreto e com a 
prâtica do serviço, é que ela não é 
coneorrente com ninguém e faz as 
pesquisas inclusive para os particula­
res. Ela é especializada em pesquisas, 
apenas. Ela não vai montar emprêsas 
capazes de fazer mineração. Ela ape­
nas estuda, ela demonstra onde é que 
estão os minerais e os particulares é 
que irão fazer a exploração disto. Daí 
por qUe o meu entusiasmo desde a pri­
meira hora pela idéia. o..ue partiu ct.o 
eminente Ministro Antônio Dias Lei­
te Júnior, Ministro das Minas e Ener­
gia, e que teve naturalmente a sua fa­
se de estudos e de combate por parte 
dos opositores a ela. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
.Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) Ressaltando, ou sublinhan­
do essa observação de V. Exa., que foi · 
também um dos aspectos que me cha-



rnaram a atenção, revela esta forma 
de atuação do Govêrno brasileiro 
através de emprêsas, não sô da Com­
panhia de Mineração mas da EM­
BRAER e de outros tipos de emprêsa, 
uma criação brasileira que a nossa 
imaginação e as nossas necessidades 
de desenvolvimento geraram. Através 
de uma emprêsa privada nós estamos 
como que apoiando a indústria, e no 
caso aí, a pesquisa e a sondagem, dan­
do portanto uma dimensão, não só no 
aspecto tecnológico como no a.spec­
to de financiamento, à emprêsa pri­
'Vada. 

Constituiu o Govêrno, portanto, 
uma emprêsa - como V. Exa. está 
ressaltando - que não vai concorrer 
mas, sim, vai emprestar colaboração 
no aspecto técnico como no aspecto 
financeiro, racionalizando o trabalho 
das emprêsas que estão na área, e 
que, muitas vêzes, têm carência de 
tecnologia, e de financiamento. ~sse 

tem sido um dos instrumentos usados 
pelo Govêrno revolucionário no pro~ 

cesso de desenvolvimento. E -é sur­
preendente o resultado colhido com 
êsses instrumentos. surpreendente, 
portanto, êsse esfôrço total que te­
rrios feito com imaginação, com dina­
mismo e com vontade de acertar. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço ao aparte de V. E_xa., Se­
nador José Lindoso, que incorporo ao 
meu discurso, porque ainda mais es­
clarece meu pensamento e as minhas 
palavras. Mas a idéia, ao que sabemos, 
partiu Q.o Ministro Dias Leite, e foi 
imediatamente aceita pelo eminente 
Presidente Médici, que a recebeu com 
entusiasmo e à qual tem dado todo o 
indispensável apoio a que a compa­
nhia cumpra a sua finalidade. 

Quero neste instante, focalizando 
êste Relatório, que me pareceu extra .. 
ordinário trabalho descrevendo e de-· 
monstrando, num documento oficial 
e público, tôdas as suas atividades até 
aqui, apenas em 11 meses, quero lou-· 
var os ilustres diretores que estão de-. 
dicados a êsse mister, como a todos 
aquêles que trabalham na companhia. 

O Sr. José Lindoso - V. Exa. certa­
mente o faz em nome de todo o Se­
nado. 

O SR. CARLOS LINDENfulRG -­
Muito obrigado a V. Exa. Quero, ain­
da, congratular-me com S. Exa. o E)~: .. 
ce.l~ntiss}mo Senhor Presidente da Re~ .. 

pública e com o Sr. Ministro Antônio 
Dias Leite Júnior, por esta realização 
que, podemos resumir, sem dúvida, é 
mais uma das esperanças para nosso 
Pais. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende -No momen­
to em que V. Exa. faz referência à 
Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais e à iniciativa do Ministro 
Dias Leite, que foi presidente da Com­
panhia Vale do Rio Doce e à qual, co­
mo Ministro, tem dado todo seu apoio, 
devemos salientar que a Companhia 
Vale do Rio Doce é considerada, no 
gênero, uma das maiores e mais bem 
organizadas no mundo, porque não se 
limita hoje, apenas, à exploração e à 
exportação de minérios; ela se diver­
sificou a ponto de ter motivado a 
criação da Companhia de Pesquisas 
de Recursos Minerais - os estudos 
preliminares, ao que fui informado, 
surgiram na Companhia Vale do Rio 
Doce- e também vem se dedicando ao 
reflorestamento, estimulando-o e fi­
nanciando-o. ~sse é um aspecto que 
enche de orgulho a todos nós, minei­
ros e capixabas, cujos territórios são 
diretamente interessados da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. O outro aspec­
to resume-se no seguinte: a Compa­
nhia Vale do Rio Doce realmente pro­
cura prestigiar econômicamente tôdas 
as regiões percorridas por suas para­
lelas de aço. Tanto assim que, já há 
muitos anos, seus estatutos criaram o 
chamado Fundo de Melhoramentos do 
Vale do Rio Doce. Um percentual do 
seu lucro ê destinado à formação e ali­
mentação dêsse Fundo; e êsse Fundo 
tem beneficiado concretamente, há 
muitos anos - que vale dizer, é uma 
atividade pioneira no gênero - inú­
meros municípios mineiros e capixa­
bas e não apenas municípios, mas en­
tidades privadas também, destacan­
do-se o seu programa de bolsas de es­
tudo ·e o seu gesto assistencial para 
com as instituições filantrópicas dos 
dois Estados. Queria dizer então, que 
os estudos que originaram a Compa­
nhia l).ue V. Exa., com muita justiça, 
enaltece, com o apoio cativante do 
eminente Senador José Lindoso, essa 
Companhia se originou de estudos 
motivados na Cia. Vale do Rio Doce 
- um~ emprêsa especializada na ex--

ploração de· mmerws. De. modo _que, 
ao. dar êsse aparte e ao salientar êsses 
dois pontos de realce da Cia. Vale do 
Rio Doce, quero solidarizar-me com V. 
Exa. e salientar a atividade percuci­
ente, incessante e dedicada de um dos 
excelentes diretores da Comp:;~.Phi:::~. 

que é o Marechal José Sinval Línden­
berg. o Ministro Dias Leite, que tem 
raízes sentimentais plantadas no Es­
pirito Santo, através do casamento, 
tem sido também um instrumento vi­
goroso de fortalecimento e de desdo­
bramento das atividades da Cia. Vale 
do Rio Doce, em todos seus setOres. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço, Senador Eurico Rezende, o 
aparte de V. Exa., que enriquece, evi­
dentemente, meu discurso. V. Exa., 
com muita justiça, se refere à Cia. 
Vale do Rio Doce que foi, digamos as­
sim, a célula mater da Companhia de 
Pesquisas de Recursos Minerais, justa­
mente devido aos seus estudos, não só 
na região mineira, com referência ao 
minério de ferro, mas tarnbém naque­
les que se estenderam, posteriormen­
te, para outros pontos do País, inclu­
sive para a Serra dos Carajás. 

Realmente, sou testemunha do in­
terêsse dessa Companhia - confir­
mando· as palavras de V. Exa. - o 
maior número .possivel de brasileiros 
ao conhecimento das técnicas mais 
modernas, com bõlsas de estudo e via­
gens ao exterior de seus melhores fun­
cionârios e engenheiros, para que a 
Companhia Vale do Rio Doce possa 
cumprir, cada vez melhor, as suas fi­
nalidades e ela vem acompanhando o 
Mercado Externo, vem acompanhan­
do as novas técnicas. Tanto assim que 
V. Exa. não citou, mas eu vou c~tar, 
a Usina de Pelotização, para melhorar 
o minério inferior que é exportado pe­
lo pôrto de Tubarão. 

O Pôrto de Tubarão, como V. Exa. 
s3;be, é uma localidade, digamos as­
sim, é um elemento de desenvolvi­
mento do Pais, que surpreende aquê­
les que lá chegam pela primeira vez, 
não aos que, como nós, lá vivemos e 
acompanhamos a sua construção, e 
cujo desenvolvimento é cada vez 
maior. É considerado um dos maio­
res exportadores de minério. Ainda 
há poucos dias, saiu do Pôrto de Tu­
barão, que é o põrto de Vitória, um 
navio com 135 mil toneladas de mi­
nério~ ·E já ·estâ. sendo preparado um 
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nóvo pier para navios de 250 mil to­
neladas. Ai ficará, realmente, o 
maior exportador de minério do País, 
ou do mundo, porque em nenhum ou­
tro lugar existe um pôrto para navios 
para minério de 250 mil toneladas. A 
companhia já encomendou um navio 
dés.se porte para exportação de miné­
rio e, no regresso, trazer o petróleo 
para a PETROBRAS. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
vai~me permiti~. No campo siderúr ... 
gico, o nosso País poderia ter tido um 
desenvolvimento muito maior, não 
fôsse a descabida ·pretensão governa­
mental da época, adotada contra to~ 
dos os pareceres técnicos, implantan­
do a Companhia Siderúrgica Nacional 
no Estado do Rio de Janeiro. Se o 
minério desce das montanhas minei­
ras, em direção ao- pôrto de Vitória, 
a localização daquela Emprêsa deve­
ria ser em Vitória. Mas, na época, o 
nosso eminente colega Senador Ama­
ral Peixoto, naturalmente, com seu 
óbvio e merecido prestigio nos altos 
conselhos da Repllblica, conseguiu 
afastar a conveniência de ordem téc­
nica e colocar, na portentosa e egoís­
ta geografia do seu Estado, a Com­
panhia Siderúrgica Nacional, cuja 
destinação não deveria ser outra se­
não a região da. grande Vitória, como 
Cariacica e Vila Velha. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Eu agradeço a V. Exa., Senador Eu­
rico Rezende ... 

·o Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com muito prazer·. 

O Sr. Benedito Ferreira - O Se­
nador Eurico Rezende, ao se reportar 
à implanta.ção da Companhia Side­
rúrgica Nacional no lugar em que 
realmente foi Implantada, faz-me 
lembrar de fato que, embora um pou­
co impertinente ao discurso que v. 
Exa. vem desenvolvendo, ·de certa 
forma provoca certo interêsse. Isto 
porque envolve assunto que constitui 
uma preocupação para todos nós: o 
desenvolvimento nacional. Veja V. 
Exa. que, há pouco, falou-se nos mi­
nérios de ferro da Serra dos Carajás. 
É sabido que, desde 1958, em Goiás, 
através de levantamento feito pela 
antiga CIVAT, posteriormente 
Fl.1TOP, e agora SUCECO, que, na 
Re&ião de Itacaiúna, no Rio Fresco, 
ao sul de Marabá, na mesma Região, 

no caso da Serra dos Carajás, exis­
tem jazidas já analisadas de antra­
cito. Veja V. Exa., é muito séria esta 
afirmação. Se nós tínhamos, na zona 
do Rio Fresco, na zona de Itacaiúna, 
na região periférica da Serra dos Ca­
rajás, o antracito, se tínhamos, ali, a 
Estrada de Ferro Tocantins, na Re­
gião das Corredeiras, de Itabocas, na 
Cachoeira de ltucuriú, então tinha­
mos três fatôres ponderáveis: o miné­
rio de ferro, o manganês, antracito, 
para uma grande siderurgia. O mais 
imPQrtante é a navegabilidade do Rio 
Tocantins, daquele ponto até a cidade 
de Belém. É sabido por todos nós que 
cêrca de 80% das nossas exportações 
são para o hemisfério Norte. Imagi­
ne, v. Exa. se o Govêrno, a Vale do 
Rio Doce, com o Acôrdo agora fir­
mado com a United Steel, por interM 

_médio de sua subsidiária, Companhia 
Meridional. imagine V. Exa., imagi-
nemos todos nó.s a repercussão que 
teria inspirada pelos· altos propó­
sit:Ds de conduzir o Brasil à condição 
de grande potência, se os nossos di­
rigentes implantassem ali, não a pura 
e simples mineração, mas se pudesse 
com ês.se somatório, com essa gama 
colossal de conselhos, de condições vá­
lidas para a implantação de uma si­
derurgia, e até por que não dizer, até 
de certa forma nas proximidades já 
do Hemisfério Norte, imagine V. Exa. 
se ali fôs.se implantada,, pelo menos, 
uma siderurgia nos moldes e com as 
dimensões em que a Companhia Si­
derúrgica Nacional foi implantada, ao 
arrepio de todos os conselhos técni­
cos, de tudo que aconselha e deter­
mina o bom-seruo. Agora, como con­
trapartida, deveríamos nÓS1 com mais 
um pouco de esfôrço e alguma cota 
de sacrifício ali implantarmos essa si­
derurgia, para competirmos econômi­
camente, vantajosamente, no merca­
do internacional do aço. Esta a con­
tribuição, a nossa presença no dis­
cur.so de V. Exa., embora, como disse 
há pouco, um tanto impertinente, 
mas, de certa forma, correlata, por­
que nos empolga a idéia de, ver 
a Amazônia integrada à comunidade 
nacional, de ver, no Brasil, seus re­
cursos naturais servindo à nossa civi­
lização, servindo à nossa gente, pro­
piciando às gerações futuras tempos 
melhores do que êste.s com que nos 
debatemos . 

.•. 

O SR. CARLOS LINDENBJ!:RG -
Agradeço ao nobre Senador Benedito 
F'erreira. as suas palavras, e me fe­
licito por ter, com meu modesto dis­
curso, provocado seu aparte, certo de 
que não só a Companhia de Pesqui­
sas e Recursos Minerais, com os seus 
~:;tudos, como a Companhia Vale do 
lUa Doce e outras que se formarão, 
possslvelmente chegarão ao ponto 
lembrado por V. Exa., de se estabe­
lecerem, também, naquela região, on­
de se encontram tantos minerais 
juntos, para promover, igualmente, o 
desenvolvimento das jazidas que re­
presentam a grandeza daqueles Esta­
dos e a do Brasil. 

Mas, voltando aos meus agradeci­
mentos ao nobre Senador Eurico Re­
zende e às referências feitas ao meu 
irmão, Marechal Lindenberg, que é 
um dos diretores da Companhia Vale 
do Rio Doce. Eu não estava pensan­
do naquilo que a História vai contar, 
os motivos pelos quais a Companhia 
Siderúrgica Nacional não foi implan­
tada naquela região. Realmente, até 
hoje, não compreendi bem a explica­
ção que me deram de que~eia ficaria 
entre os dois maiores mercados do 
Pais, e, então, o custo do transporte 
do material já fabricado seria multo 
menor do que num lugar mais dis­
tante como Vitória. Esta foi a expli­
cação que tive, na ocasião em que se 
escolhia o terreno onde se implanta­
ria a Companhia Siderúrgica Nacio­
nal. 

Mas, de qualquer maneira, ela está 
produzindo, os seus resultados muito 
promissores até agora, inclusive sua 
capacidade vai ser ampliada. Espe­
ro, pois, que a usina própria para ex­
portação, conforme tive a oporturii­
dade de declarar num discurso que 
pronunciei nesta Casa, virá a seu 
tempo, porque é, realmente, o ponto, 
na América do Sul, mais propício 
para a instalação de uma usina para 
exportação do ferro trabalhado, semi­
industrializado e do aço. O minério 
desce, ilustre Senador, como V. Exa. 
bem o sabe, de Minas Gerais, em 
rampa máxima de 2%, para chegar 
ao Pôrto de Tubarão, em Vitória, onde 
aportam os maiores navios do mundo 
levando, também, carvão. :é:: nesse en­
contro que deve estar instalada uma 
usina siderúrgica para fornecer ma­
teriais, não só ao País como, também, 
para concorrer com os outros portos 



exportadores, cujos países, hoje, es­
tão levando para a beira do mar tó­
das as suas grandes usinas. Esta a 
verdade. 

Ouço o nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Lembra­
ria a conveniência do reexame de se 
instalar, na região do Pôrto de Vitó­
ria, no Espirito Santo, essa siderúr­
gica postulada por V. Exa., oferecen­
do, como subsídio, o que aconteceu 
com a Itália. Êste país, instalando 
grandes refinarias em locais estraté­
gicos, dada a sua posição geográfica 
e tendo em Vista a facilidade de aces­
so pelo mat, conseguiu uma posição 
:sui generis, na competição do mer­
cado de petróleo. Importa petróleo 
bruto, refina-o e o revende, com· gran­
des vantagens para a sua economia. 
Vê V. Exa. que, realmente, é válida 
a idéia. de se implantar, no Estado 
que V. Exa. e o nobre Senador Eurico 
Rezende tão bem representam nesta 
Casa, uma siderurgia dada a posição 
estratégica que realmente desfruta o 
Espírito Santo. Era essa a contribui­
ção que eu pretendia dar ao discurso 
de V. Exa. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Muito obrigado pelo apoio de V. Exa. 
ao Estado d.o Espírito Santo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Sxa. tJm aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer, Senador Eurico Rezende. 

O St. Eurico Rezende- V. Exa. de­
ve encarar o aparte do eminente Se­
nador Benedito Ferreira não em tê r­
mos de surprêsa, mas em têrmos de 
notícia. O fato Je S. Exa. estar soli­
dário com o Espírito Santo tem até 
raizes históricas, porque hístàrica­
mente o Estado de Goiás pertence ao 
Espírito Santo: no •·e gim e das capi­
tanias hereditárias- tantas léguas de 
costa, até encontrar-se no meridiano 
das Tordesilhas. Noto, entretanto, 
que V. Exa. está muito condescen­
dente com a proteção getuliana ao 
Estado do Rio, quando, contra todos 
os pareceres técnicos, ao revéS de im­
plantar a Companhia Siderúrgica Na­
cional na grande Vitória, implantou-a 
no Estado do Rio. V. Exa. está sen­
do muito diplomata, mas m~ntenho 
a minha estranheza e não posso acei­
tar QUe a história dirá, pois já é tem­
po de se fazer história. Aquela inicia· 
tiva já data de muitos anos. Eu .• pela 

menos,, não desejo ser convocado pa­
ra colonizar os gloriosos campos da 
vida eterna sem dizer isto. É época 
de se dizer, Mas, há um outro dado 
que aconselhava a implantação da 
Companhia Siderúrgica na grande Vi-
1~ória: aí se faria um grande encon­
tro econômico, em regime de troca. 
Os havias que levassem o minério pa­
ra a projetada usina de Santa Ca­
tarina, no retôrno trariam o carvão 
daquele Estado para a alimentação 
do sistema siderúrgico da grande Vi­
tória, V. Exa, sabe que hã grandes 
estoques ociosos de carvão, parece que 
nas minas de São Jerônimo, em San­
ta Catarina. Então seria ideal isto, o 
aproveitamento total do carvão pro­
duzido em Santa Catarina. É certo 
que o carvão de Santa Catarina, pelo 
seu pequeno teor, não serve para tô­
das as aplicações siderúrgicas, e nós 
continuamos a importar carvão es­
trangeiro mas, pelo menos, haveria o 
aproveitameÍlto em grande escala, 
com lucro sensível para o Espírito 
Santo, para o Estado de Santa Ca­
tarina e, por via de conseqüência, pa­
ra a economia nacional. Mas eu que­
ro, no seu discurso, aproveitando esta 
oportunidade, gravar a nossa estra­
nheza pelo fato de, numa proteção 
que brigou com a orientação técnica, 
hd.ver o Govêrno da época implanta­
do a Companhia Siderúrgica Nacional 
no Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço o aparte de V. Exa., nobre 
Senador Eurico Rezende. Na época, 
a estranheza não foi só de V. Exa. 
A estranheza foi minha, a estranhe­
za foi de todo o povo do Espírito San­
to, que estava certo de que ali era 
o lugar mais tecnicamente indicado 
para a formação da grande siderur­
gia ·nacional, 

O Sr. Benedicto Ferreira - Sena­
dor Carlos Lindenberg, concede-me 
uma interferência? (Assentimento do 
orado1·.) O Senador Eurico Rezende 
citou um aspecto curioso: em pri­
meiro lugar, a solidariedade de Goiás 
ao Espírito Santo se faz necessária 
porque Goiás é realmente o Estado 
mais cosmopolita .do País, não só por 
ser originário do Espírito Santo, his­
tOricamente, mas porque sôi ser o co­
ração de nossa Pã.fria, e ali abrigar, 
felizmente, muitos habitantes tam­
bém do Espirito Santo. Mas o mais 

Sábado 8 1115 

interessante nisso tudo é que á-olás·, 
pela sua vocação cristã, jarnais fica­
ria, em hipótese alguma, contra o Es­
pírito Santo. Vê V. Exa. que a nossa 
solidariedade, com seriedade, não se 
prende senão a razões que induzem ao 
patriotismo, porque o desenvolvimento 
do Espírito santo, como nos interes­
sa e convém ao Brasil no seu todo> é, 
sem dúvida alguma, razão de júbilo e 
de preocupação para todos nós, para 
que ela se efetive. Ainda há pouco, 
quando me referia aos minerais, aos 
recursos minerais, aos aconselhamen­
tos para a implantação tambérn de 
uma siderurgia na Região Cia Amazô­
nia, objetivamente na região da ser­
ra dos carajás, por um lapso de me­
mória, deixei de aludir, como era meu 
propósito. a um fato intere&sante: sa­
be-se que, para competir. hoje, no 
mercado mundial do aço, aquêles que 
têm maior receptividade e maior pro­
cura, sem dúvida alguma, &ão os aços 
especiais, e, naquela Região, não bas­
tassem ali os motivos já mencionados, 
há uma possibilidade quase que infin­
dável do coque vegetal, aquilo que dá 
condições para a produção de aços 
finos. Além do andradito, que real­
mente lá existe, conforme compro­
vam análises jâ realizadas, não só 
uma camada vegetal de madeira prO­
priamente dita, como tamb~m naquela 
região há uma fonte quase inesgo­
tável de coque vegetal, como a casca 
do babaçu. Essa Companhia, CPRM, 
com os afloramentos, com as pesqui­
sas que vem realizando, participando 
os riscos na proporção de 80%, dá-nos 
a perspectiva de que, a curto prazo, 
realmente, êste grande País continen­
tal. que até há bem pouco vinha dei~ 
tado em berço esplêndido, vai desper­
tar e, de pé, resolver tudo aquilo que 
nos aflige. permitindo-nos a vaidade 
de dizer que vivemos realmente numa 
das grandes potências do mund"o. 

O SR. CARLOS L!NDENBEitG - I 

Muito obrig·ado pelo apart~ de V. Exa. 
Devo dizer, apenas para terminar e 
como agradecimento às suas palavras, 
que incorporo ao meu discurso, que 
essa solidariedade entre &Jiás e Espí­
rito Santo é muito antiga, sempre 
houve e sempre tivemos a maior 
simpatia pelos goianos. Mas se fôs­
semos procurar o traçado de Tordezi­
lhas, teríamos que passar ainda por 
Minas Gerais e isso seria um pouco 
difícil, como V. Exa, sabe. 
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De qualquer maneira, estou certo de 
que o desenvolvimento daquela região 
espirito-santense corresponcte exata­
mente ao desenvolvimento nacional, 
pelas divisas ali produzidas, não pelo 
seu minério, que apenas passa pelo 
Pôrto de Tubarão, pelo usina lã im­
plantada e por outras iniciativas da 
Companhia Vale do Rio Doce, como 
esta de madeira a que se referiu o 
nobre Senaçtor Eurico Rezende. Em 
breves anos, esta madeira serã trans­
formada em moeda forte, porque o re­
florestamento feito pela Companhia 
Vale do Rio Doce e por outra, a Com­
panhia Florestal de Aratuz, é empre­
endimento destinado à exportação de 
madeiras em gravetos para o Japão e 
outros países interessadoS nessa ini­
ciativa. 

Tudo isto corresponde a trabalho, 
a serviço, a empregos para brasileiros, 
corresponde também a entrada de dl­
visas para servir a todo o País. 

Não pretendia me alongar tanto no 
rápido pronunciamento com referên­
cia à Companhia de Pesquisas de Mi­
nérios, porém os apartes com que me 
honraram meus nobres colegàs Sena­
dores despertaram meu entusiasmo. 
Peço desculpas pela demora àqueles 
que estão me ouvindo, certo de que 
meu entusiasmo é muito grande pelo 
desenvolvimento do nosso Pais e por 
mais êste elemento que constitui a 
Companhia de Pesquisas Minerais. 

Tenho dito. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Camd­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. 
Presidente, declino da palavra. 

• 0 SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Guído Mondin. 

0 SR. GUIDO MONDIN (Lê o se­
guinte discurso.) - Talvez eu lhes 
peça um instante de reverência. 

Talvez, porque mesmo nem sei como 
conduzir-me quando obedeço a um 
impulso indefiniveJ. 

Será a tribuna de uma Casa polí­
tica, por seu pra·gmatismo, lugar con­
dizente com ex~ressões de sentimen­
to? 

Que importam consentimentos ou­
tros quando a homologação vem de 
Deus? 

Então, todo lugar. é lugar. 

Um banco de praça, um leito de 
hospital, o fundo de um cárcere,. um 
campo de guerra, um barraco, um 
palácio, a tribuna de um Congresso. 

Onde houver um coração pulsando, 
êle pulsará por ela. 

Deram-lhe um Dia, a ela que nos 
deu todos os dias. 

Os poetaS exaltaram-na, mas não 
souberam jamais traduzir em odes o 
sentido de um beijo, dela e nosso, o 
imponderãv·el de uma lágrima, dela 
e nossa, mistério insondável do gran­
de e divino amálgama. 

A ciência explica-a na biologia. 
Nosso sentimento desconhece e re­

jeita explicações. 
Sua alma é que importa. 
Que gire o tempo, que sopr€m os 

ventos do bem e do mal, do sofrimen­
to e da ventura, da glória e da que­
da, ela persiste em nós, indene a tudo. 

Seu ser está na noSsa angústia, na 
nossa ansiedade, no nosso sacrifício, 
nos nossos triunfos, em nossa felici­
dade, no bem que semeall}OS, 

A vida que nos deu transporta sua 
próprla vida. 

O homem a tudo desigJ::la com uma 
palavra. As palavras têm existência 
própria, a que chamam semântica. A 
ela deram um nome que expressa o 
próprio principio da vida. 

Não importa em que idioma o pro­
nunciemos. 

Em todos, alça-se o sentido do eter­
no e do supremo: mãe. 

No Dia que lhe dedicaram, tantos a 
chamarão e ela responderá com um 
sorriso ensolarado de presença; ou­
tros a procurarão com olhos de es­
tranha retina, por entre a difusa per­
manência d::t saudade. 

Um dia, o homem se dá conta de 
que, nela, a presença e a saudade não 
se dissociam. 

Os valôres que o nosso ser ainda 
frágil lhe atribuía crescem em nós 
nas expressões do tempo, nas dimen­
·sões que avançam à frente da nossa 
própria maturidade. 

A vida que ela produziu sofre, des­
gasta-se, rodopia ao sabor do impre­
visível, mas ela é a constância, renas­
C·endo em tudo, até mesmo na des­
ventura da ingratidão. 

Aqui estou diante de outros homens. 
Como gostaria de fazer perguntas, 

mas por que fazê-Ias se eu sei a res­
posta? 

Uma ou mais, eu sei tôdas as res­
postas. 

E porque sei, bem que desejaria 
retmí-las num ramalhete. 

Como se fôssem flôres. 
A flor serve a vida e serve a morte. 
Nessa ambivalência terna e subli-

me, nós a oferecemos no Dia das 
Mães. 

Felizes, os que terão braços vivos, 
jovens ou cansados, p~ra recebê-las. 

Doloridos, os que terão, diante de si, 
apenas uma lápide onde depositã-las, 
à espera, quem sabe, qu6 a noite des­
ça sôbre a flor, sôbre o homem, na 
transubstanciação do reencontro. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -· Tem a palavra o nobre 
Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs, Senadores, a Aliança Renovadora 
Nacional viveu, no dia 5 dêste, um 
dos grandes momentos de sua ativi­
dade político-partidária, inaugurando 
a série de estudos e de debates sóbre 
os mais graves problemas nacionais, 
com a magistral palestra do notável 
té<mico de assuntos nordestinos, o 
Presidente do Banco do Nordeste do 
Brasil, Dr. Ruberis Costa. 

Se já havia soado a hora do Nor­
deste com o admirável discurso do 
eminente Chefe da Nação no COnse­
lho da SUDENE, anunciando a hora 
da verdade para a área dO Poligono 
das Sêcas, o ilustre Presidente da 
ARENA possibilitou, na reunião su­
pracitada, a fixação definitiva das 
diretrizes que servirão para a correcão 
de distorções iá por mim denunciadas 
da tribuna do Senado, com a indica­
ção da terapêutica adequada. Confor­
tado ficou meu coração ao verificar o 
reconhecimento das principais ver­
dades por mim sustentadas, dentro e 
fora do Senado, quando a autoridade 
inconteste do Presidente Rubens Costa 
ratificou a idéia que sempre defendi 
de se criar um Fundo para o atendi­
meu to das nessecídades da economia 
nordestina, e o princípio básico de 
que v levantamento da a'gricultura do 
Nordeste sOmente era viável, através 
da adoção de uma política justa de 
preços para os seus principais pro­
dutos. 

Firmada ficou, ao fim daquela mag­
nífica reunião, a convícção de se re­
formular - onde a evidência fala 
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por st mesma - a que de logo deva 
ser melhorado, para o aperfeiçoamen­
to e o fortalecimento dos inStrumen­
tos que o Govêrno Federal criou para 
garantir o desenvolvimento integrado 
do Nordeste. 

Cabe-me, portanto, louvar a opor­
tuna e patriótica iniciativa do Presi­
dente da ARENA em pr'omover o exa­
me em profundidade da problemática 
nordestina, através dessas conferên­
cias e da Comissão que designará para 
a indicação das conclusões, e congra­
tular-me com o Sr. Presidente do 
Banco do Nordeste pela sua lúcida, 
profunda e corajosa afirmaçãO, na 
histórica reunião da Executiva e das 
Bancadas do meu Partido. 

Não exagero em ressaltar êsse sen­
tido histórico, por que se o ínclito Pre­
sidente Médici quer conhecer a ver­
dade, para, assim norteado, promover 
as mudanças que se impuserem, a 
ARENA encontrou a melhor fórmula 
de levar ao Chefe da Nação a mais 
adequada assessoria politico-adminis­
trativa de que o Govêrno necessita 
para atender as mais sentidas e ir­
recusáveis necessidades do povo bra­
sileiro. 

Termino essas breves considerações 
relembrando ao Senado que, se no 
passado republicano um Presidente 
houve e imortalizado ficou com sua 
frase: "Não há Estados granties e pe­
quenos, porque só o Brasil é grande" 
- com o humano e clarividente esta­
dista que ora rege os destinos da na­
cionalidade, se aproxima o momento 
em que não mais teremos Estados 
ricos e pobres, porque sOmente será 
rico nosso amado Brasil. (.Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o nobre Senador: Franco 
Montara, integrante da Bancada do 
MDB, deveria estar na tribuna, hoje, 
para ler a justificação da sua Emen­
da n.0 100 ao Projeto de Lei Comple­
mentar n. 0 1/71, em que suprime o 
item 1 do art. 1.0 Mas S. Exa. re­
cebeu um chamado urgente ao Estado 
de São Paulo e solicitou a um dos 
componentes da Bancada do MDB que 

lêsse, desta tribuna, a sua justifica­
ção. É o que faço agora: 

(Lê,) 

"Justificação 
A disposição que pretendemos su­
primir é a .seguinte; 

"Integram ainda a receita do 
FUNRURAL: 

I - uma cota até o limite de 
20% (vinte por cento) a .ser fi­
xada por ato do Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, e 
deduzida do montante da con­
tribuição sindical, destinado às 
entidades de classe das catego­
rias profissional e econômica". 

Não se justifica a tetirada de uma 
parte da receita legal dos sindica­
tos, para atribuí-la à nova Autar­
quia. 
As entidades sindicais já prestam, 
diretamente aos interessados, ser­
viços da maior utilidade. E o pró­
prio Govêrno reconhece que os 
recursos de que os sindicat{)s dis­
põem atualmente são· insuficien­
·tes. Tanto que, pelo Decreto n.0 

67.227, de 21 de setembro último, 
pouco antes das últimas eleições 
gerais, se dispôs a "fornecer re­
cursos às entidades sindicais in­
clusive para a reforma e amplia­
ção de suas sedes''. E, num reco­
nhecimento público e expresso 
das dificuldades financeiras que 
assoberbam os órgãos de repre­
sentação sindical dos trabalhado­
res, previu, em seu art. 1.0

, doação· 
aos Sindicatos de material médi­
co-hospitalar de grande e médio 
porte; doação de gabinetes odon­
tológicos e de unidades leves hos­
pitalares equipadas, sobretudo -
são as próprias expressões do ato 
regulamentar - aos sindicatos 
rurais e de trabalhadores; - doa­
ção - aos sindicatos de trabalha­
dores, de remédios fabricados peJo 
Govêrno ou venda, a preço de 
custo, conforme o nível salarial 
do trabalhador. Assim agindo, 
procedeu acertadamente o Poder 
Executivo, amparando e presti­
giando a ação dos sindicatos e, 
entre êles, especialmente a dos 
trabalhadores rurais, pois nin­
guém ignora as relevantes fun­
ções do sindicalismo e, entre nós, 
as suas permanentes dificuldades 
financeiras. 

Não se compreende que, agora, 
contraditôriamente, o Govêrno, 
em lugar de efetivar a ajuda pro­
metida, vã retirar das organiza­
ções sindicais uma parte substan­
cial de sua arrecadação legal. 
Para compensar essa redução, 
estamos propondo, em outra 
emenda, que se incluam na receita 
do FUNRURAL: 

"recursos que serão fixados no 
Orçamento da União em impor­
tância não inferior a 20% da 
contribuição sindical destinada 
legalmente às categorias pro­
fissionais e econômicas, no 
exercício anterior" 
as.) Senador Franco· Montoro." 

Fica assim, Sr. Presidente, lida da 
tribuna essa emenda que o Senador 
Franco Montoro, se não tivesse re­
clamada a sua presença em São Pau­
lo, teria esta tarde dado ao conheci­
mento do 'Plenário. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando mais usar a palavra, vou en­
cerrar a presente Sessão, determinan­
do pai a a Sessão Ordinária de segun­
da-felra, dia 10 de maio de 1971, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 4, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 4, de 1971 (apre-

. sentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça como conclusão de seu Pa­
recer n.0 19, de 1971), que suspende 
a execução parcial do inciso li do art. 
123 e total do art. 11 ·das Disposições 
Transitórias da Constituição do Es­
tado do Ceará de 1967, declarados in­
constitucionais pelo Supremo Tribu­
nal Federal, em 4 de setembro de 1968. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 8, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.o 8, de 1971 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça, como conclusão de seu Pa­
recer n.O 30, de 1971), que suspende a 
execução do art. 3.o da Lei n.o 1.520, 
de 28 de agôsto de 1968, do Município 
de Belo Horizonte, declarado incons­
titucional por decisão definitiva do. 



1118 Sábado 8 DTARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Maio de !971 

Supremo Tribunal Federal, aos 12 de 
agósto de 1970. 

CONGRESSO NACIONAL 

I - SESSõES CONVOCADAS 

Dia - Hora - Dia da Semana 
11-5-71- 10.00- 3.a-feira 

OROEM 00 OIA 

1) Discussão. em turno único, do 
PDL n.0 16, de 1971 (CN), aprovando 
o texto do Decreto-lei n.0 1.136, de 7 
de dezembro de 1970, que altera a le­
gislação pertinente ao Impôsto sóbre 
Produtos Industrializados; 

2) Discussão, em turno único, do 
PDL n.0 17, de 1971 (CN\, aprovando 
o texto qo Decreto-lei n.O 1.137, de 
1970, que institui incentivos fiscais e 
financeiros para o desenvolvimento 
industrial; 

3) Discussão, em turno único, do 
PDL n.0 18, de 1971 (CN), aprovando 
o texto do Decreto-lei n.0 1.148, de 22 
de janeiro de 1971, que dá nova re­
dação ao art. 2.0 do Decreto-lei n.0 

1.144, de 31 de dezembro de 1970; 
4) Discussão, em turno único, do 

PDL n.0 19, de 1971 ICN), aprovando 
o texto do Decreto-lei n.0 1.152, de 24 
de fevereiro de 1971, que reajusta os 
vencimentos dos servidores Civis e mi­
litares do Distrito Federal, e dã outras 
providências. 

Dia - Hora - Dia da Semana 
11-5-71 - 21.00 - 3.•-feira 

OROEM 00 OIA 

I) Discussão, em turno único, do 
PDL n.0 20, de 1971 (CN), aprovando 
o texto do Decreto-lei n.0 1.153, de 1.0 

de·março de 1971, que "altera a reda­
ção do art. 9.0 do Decreto-lei n.0 401, 
de 30 de dezembro de 1968; 

2) Discussão, em turno único, do 
PDL n.0 21. de 1971 (CN), aprovando 
o texto do Decreto-lei n.0 1.154, de 1.0 

de março de 1971, que estabelece a 
Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas 
(NAB), adapta a Tarifa Aduaneira à 
referida Nomenclatura, e dá outras 
providências; 

3) Discussão, em turno único, do 
PDL n.0 22, de 1971 CCN), aprovando 
o texto do Decreto-lei n.0 1.155, de 3 
de março de 1971, qu~ "dispõ,e sôbre a 
entrega das parcelas pertencentes aos 
Municipios do produto da arrecadação 
do Impôsto sôbre Circulação de -Mer­
cadorias"; 

4) Discussão, em turno único, do 
PDL n.0 23, de 1971 (CN), aprovando 
o texto do Decreto.:_lei n.0 1.156, de 9 

de março de 1971, que dispõe sôbre a 
prestaçã_o de serviços de proprie_dade 
industrial, e dá outras providências. 

Dia -- Hora - Dia da Semana 
12-5-71 - 21.00 - 4."-feira 

ORO EM 00 OIA 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei n. 0 2, de 1971 (CN), que 
dispõe sóbre a remuneração legal do 
investimento dos concessionários de 
serviços públicos de energia elétrica, 
e dá outfas providências. 

Dia - l:fora - Dia da Semana 
13-5-71 - 10.00 - s.•-feira 

OROEM 00 OIA 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei Complementar n.0 1, de 
1971 ICNl, que institui o Programa de 
AssistênCia ao Trabalhador Rural, e 
dá outras providências. 

li- MATÉRIAS EM TRAMITAÇAO 

1 

MENSAGEM 
N.0 24, DE 1971 iCN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.157, de 21 de março de 1971, 
que altera a legislação do Impôsto 
sôbre Produtos Industrializados.'' 

Comissão Mista 
Presidente: Senador Cattete Pi­

nheiro 
Vice-Presidente: Deputado Na:dyr 

Rossetti 
Relator: Deputado Diogo Nomura 

2 

MENSAGEM 
N.0 25, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1. 158, de 16 de março de 1971, 
que dispõe sóbre estímulos à expor­
tação de produtos manufaturados." 

Comissão Mista 
Presidente: Senador Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Deputado Marcos 

Freire 
Relator: Deputado LeoPoldo Peres 

3 

MENSAGEM 
N.0 27, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.O 1.160, de 17 de março de 1971, · 
que dispõe sôbre a concessão de isen­
ção de irnpôsto de importação a bens 
e equipamentos destinados ·à pesqui-

sa científica, e dá outras providên­
cias." 

Comissão Mista 

Presidente: Senador Gustav-o Ca­
panema 

Vice-Presidente: Deputado ·Maurí­
cio Toledo 

Relator: Deputado Fábio Fonseca 

4 

MENSAGE:-1 
N.0 28, DE 1971 (CN) 

"Subrilete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.161, de 19 de março de 1971, 
que dispõe sôbre os abatimentos de 
renda bruta e deduçõeS do Impôsto 
:le Renda realizados por pesSOfLS fí­
sicas em decorrência de aplicações f1-
:.'1anceiras de interêsse econômico ou 
social." 

Comissão Mista 

Presidente; Senador Virgílio Távora 
Vice-Presidente: Deputado Parente 

Frota 
Relator; Deputado Carlos Cotta 

5 

MENSAGEM 
N.0 29, DE_1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto-lei 
r~.o 1.164, de 1.0 de abril de 1971, que 
declara indispensáveis à segurança e 
ao desenvolvimento nacionais as ter­
ras devolutas situadas ao longo e de 
cada lado dos eixos rodoviários nacio­
nais que menciona, e dá outras pro­
vidências." 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado Thales Ra­
malho 

Vice-Presidente: Senador Geraldo 
Mesquita 

Relator: Deputado Rafael Faraco 

6 

MENSAGEM 
N.0 30, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Naciona.J texto do Decreto-lei 
n.') 1.165, de 1.0 de abril de 1971, que 
dispõe sôbre estímulos fiscais e for­
necimentos de produtos manufatura­
dos feitos no mercado interno." 

Comissão Mista 

Presidente: Senador Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Deputado Freitas 

Diniz 
Relator; Deputado Henrique Turner 
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7 

MENSAGEM 
N.o 34, DE 1971 (CN) 

"Submete à deliberação do Con­
gresso Nacional texto do Decreto~lei 

n.0 1.162, de 25 de março de 1971, que 
dispõe sôbre a subscrição pública de 
ações do Banco da Amazônia S. A.,, 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado Joel Ferreira 
Vice-Presidente: Deputado Arnaldo 

Prieto · 
Relator: Deputado Juvêncio Dias 

Calendário 

Dia 11-5-71 - Reunião da Comis­
são, às 16 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. 

8 
MENSAQFM 

N.O 35, DE 1971 (CN) 
"Submete à deliberação do Con­

gresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.166, de 15 de abrll de 1971, que 
dispõe sõbre enquadramento e con­
tr!bu\Ção sinõical rural." 

Comissão Mista 
PresJdente: Senador Matos Leão 
Vice-Presidente: Deputado Fran­

cisco Amaral 
Relator: Deputado João Alves 

Calendário 

Dia 6-5-71 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, ~ 15 horas, na ·Sala de Reuniões 
da Comissão de Finança.s do Senado 
Federal. 

9 
MENSAGEM 

N.0 36, DE 1971 (CN) 
"Submete à deliberação do Con­

gresso Nacional texto do Decreto-lel. 
n.o 1.163, de 31 de março de 1971, 
que revoga o Decreto-lei n.0 557, de 
29 de abrll de 1969." 

Comissão Mista 

Presidente: Deputado Josécarlos 
Fonsêca 

Vice-Presidente: Senador Orlando 
Zancaner 

Relator: Deputado João Pachec:,o 
Chaves 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão, às 17 horas e 
JO minutos.) 

\ 

DISCURSO PROFERIDO PElO SENHOR SE­
NADOR AMARAl PEIXOTO NA SESSÃO 
DE 5 DE MAIO DE 1971, QUE SE RE­
PUBliCA POR TER SAlDO COM INCOR­
REÇõES NO' DCN DE 7 DE MAIO DE 
1971. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, os 
representantes dos Estados produt.otes 
de açúcar acompanharam, com o má­
Ximo interêsse, os debates sôbre as 
·modificações na política do IAA. A 
Mensagem n.o 32, de 1971, do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, encaminhando a Exposição 
de Motivos do Ministério da Indús­
tria e do Comércio, é muito clara nos 
seus objetivos. Pela Lei n.0 4.870, de 
1.0 de dezembro de 1965, · deveria se 
fazer neste ano revisão nas cotas de 
produção das usinas de açúcar e, co­
tno o plano de safra deveria ser apro­
vado até 30 de abril - Decreto-lei 
n.o 308 de 28 de fevereiro de 1967 -, 
tornava-se necessário que o assun­
to fôsse logo resolvido. O Rehtór!o 
do llustre Deputado !talo Flttlpaldl 
diz que "a sistemática prevista na le­
gislação em vigor estabelece llm!t.es 
estaduais rigidos, resultando na tm­
poss!b111dade de serem atribuídas co­
tas superiores a outros Estadós, cuja 
disponibilidade de matéria-prima per­
mite maior produção a níveis compa­
tíveis de eficiência e, conseqüente­
mente, usinas situadas em várias 
unidades da Federação ficam impedi­
das de moer canas disponíveis, en­
quanto outras, locallzadas em áreas 
diferentes, mantêm suas produções em 
volumes inferiores às suas respectf. 
vas cotas oficiais, ensejando distor­
ções que devem ser corrigidas". 

A tese e a filosofia do projeto go­
vernamental são aceitas por todms Of\ 
que examjnaram o problema. Nin. 
guém pode se opor a uma contingên­
cia do processo evolutivo da economia 
nacional. O consumo interno e a.<; 
possibilidades de exportação estão a 
exigir um aumento de produção. Mas, 
o que os representantes do Estado dtJ 
Rio, de Minas, Pernambuco e Sergipe 
tinham em mente, quando fizeram ob­
servações e apresentaram emendas, 
era a conservação do princípio de 
equilíbrio. Não desejavam, não po­
diam aceitar que a expansão de ":1.0-

vas áreas aç·ucareiras viesse desh11ir 
a estabilldade dos centros produta,es 

·• s:ilíado s ''1t't9 

tradicionais; que uma nova politica, à 
guisa de revolucionar métodos e sis­
temas, viesse marginalizar ou t. r a s 
áreas produtoras; que uma expansão 
de São Paulo sufocasse os produtores 
fluminenses e· mineiros; que a ex­
pansão de Alagoas aniquilasse os so· 
!ridos centros produtores de Pernam · 
buco e Sergipe. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Exa. um.aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pois 
não. 

O Sr. Arnon de Mello - Nós uão 
poderíamos, Excelência, concordar 
com uma decisão em matéria de quo­
tas que prejudicasse os outros Esta­
dos porque nós já tínhamos sido vi­
tima.s, em 19&5, por fôrça da Lei núme­
ro 4.870, de semelhante grave 1nju3-
tiça, que multo sacrificou o meu Es­
tado. Peço permissão a Vossa Ex~ e .. 
lência para juntar ao seu brilhante 
discurso êstes dados oficiais: Pernam~ 
buco teve, em 1965, uma quota de 18 
mUhões de sacas e desde então pro .. 
duziu, -no máximo, 16 milhões; Sergb 
pe teve uma quota de 3.897.000 sac.as 
e produziu, no máximo, 835.000; a 
Bahia, uma quota de 2.469.000 sacas 
e produziu 780.000, no máximo; Rio 
brande do Norte, uma quota de .... 
737 .412 e produziu 439. 023, e os de­
mais Estados tiveram uma quota de 
790. 809 e todos produziram, no má­
ximo, 200.000. No entanto, meu Esta­
do de Alagoas o mais que obteve em 
1965 foi uma quota de 7. 679.618 de 
sacas, e, logo depois, a superava, pro­
duzindo, em 1968, 7.839.076; em 196q, 
8.939.601; e em 1970/71,9.800.000. Se 
não fôsse a sêca terrivel que sofremos. 
teríamos agora produZido talvez doze 
milhões. Fomos o único Estado a ul­
trapassar a sua quota, o que comyjr'1-
va que não foi justo o Umite que nos 
atribu!ram em 1965. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - A!P'a­
decendo o aparte do ilustre Senador, 
darei a mesma resposta que Vossa Ex­
celência me deu quando o. aparteei: 
aguarde o desdobramento do meu dis­
curso e vai ver que as divergências 
entre nós não são tão profundas. 

O Sr. Arnon de Mello - Não há di­
vergência, Senador. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Hou­
ve, no momento, rhá compreensãl'). O 
projeto, como adiante· vou moStrar, 
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não foi devidamente esclarecido. Pe­
ço a V-. Exa. um pouco de paciência. 

(Retomando a leitura.) 

As condições de inferioridade, em 
algumas partes do Pajs, nem sempre 
dependem da vontade do homem. 
Ninguém produz caro porque quer. São 
condições intransponíveis, são contin­
gências insuperáveis, é o meio am­
biente e social que determinam, em 
última análise, o desvio da estrutura 
dos custos. Reconhecemos, é bem ver­
dade, que, em certos casos, houve im­
previdência. Do mesmo modo com que 
os engenhos se uniram, formando as 
usinas, estas deviam ter o mesmo pro­
cedimento, agrupando-se para a cons­
tituição das grandes usinas, chegando 
mesmo às centrais, com capacidade 
bem elevada e custo de produção bem 
mais baixo. Estudos feitos pelo IAA 
mostraram que, em Pernambuco, gru­
pando 24 usinas em 10, teriamos uma 
produção de quase 7 milhões de sacos. 
Em Campos, apenas 6 usinas, conve­
nientemente localizadas, dariam uma 
produção correspondente à que, hoje, é 
feita por quase 15 fábricas. :1!: claro 
que ·a infra-estrutura agrícola teria 
que ser totalmente reformulada. E pa­
ra isso, quer na parte industrial, quer 
Íla agrícola, seria indispensável a ação 
do IAA, do Ministério da Agricultura 
e do Banco do Brasil. Mas é, na opi­
nião de muitos que estudaram o an~ 
gustiante problema de desnível entre 
a produtividade e a rentabilidade nas 
diferentes zonas de produção, o ca­
minho certo, mais rápido e .Seguro. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Guerra - Estou ouvin­
do V. Exa. com muita atenção e res­
peito, mas aproveito o oportuno dis­
curso de V. Exa. para responder, mais 
uma vez, à insistência do eminente 
Senador por Alagoas, quando S. Exa. 
declJl,ra que a indúst!ia ·açucareira de 
Pernambuco produziu, no máximo de3-
de 1965, 16 milhões de sacos de açúcar, 
quando tinha uma cota de 18 milhões 
de sacos. S. Exa. como grande repre­
sentante do seu EstadO, não vai às rai­
zes históricas, porque Pernambuco te­
·ve a sua produção de açúcar estag­
nada. Não verifica que Alagoas teve 
sempre- ·u privilégiO, no Govêrno que 
precedeu à· RevÓiuçiici. Lá, era Gover-

nadar o nosso eminente colega Luiz 
Cavalcanti, que fêz uma espécie de 
muralha: lá, Alagoas continuou tra­
balhando da maneira que bem en­
tendia, Pernambuco pa~sou a sofrer 
greves constántes. Basta dizer que 
quando o Exmo. Sr. Presidente da 
República de então, João Goulart, vi­
sitou o Estado, a indústria açucareira 
pernambucana paralisou suas ativida­
des durante 48 horas. A essa mani­
festação somem-se as outras greves, 
que se tornaram uma constante, per­
turbando a vida econômica e social do 
Estado. Alagoas, ao contrário, sempre 
foi um Estado privilegiado nesse se­
tor: quando da Revolução, teve o Ins­
tituto do Açúcar e do Alcool um Pre­
sidente que foi um verdadeiro patrono 
da indú~tria açucareira de Alagoas e, 
agora, mesmo depois de o Govêmo Fe­
deral investir somas fabulosas no ter­
minal açucareiro em Pernambuco, que 
está quase concluído, por razões que 
não consigo entender, o Govêrno está 
iniciando a construção de outro ter­
minal açucareiro em Alagoas e que 
terá grande capacidade de operação 
ociosa. Desta maneira, não vejo a razão 
por que o nobre Senador Arnon de 
Mello, tôdas as vêzes que se refere a 
essa redistribuição de cotas, vai dire­
tamente sôbre os 18 milhões de sacas, 
cota atribuída a Pernambuco, quando 
a sua produção máxima foi de 16 mi­
lhões de sacas. 

O Sr. Arnon de Mello - O nobre 
orador permite um ligeiro aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Nobres 
Senadores, vou me ausentar dessa 
disputa entre Pernambuco e Alagoas, 
declarando, como diria o carioca: -
"Não sou daqui, sou de Niterói; es­
tou fora do assunto." 

O Sr. Arnon de Mello - Nobre Se­
nador Amaral Peixoto, muito obrigado 
pela oportunidade que me dá de dizer 
algumas palavras em resposta ao meu 
prezado e eminente colega, Senador 
Paulo Guerra. Ao apartear V. Exa. 
não me referi sOmente a Pernambuco. 
Citei os nomes de todos os Estados do 
Nordeste que produzem açúcar. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. já 
trouxe êsses dados cinco vêzes aqui. 

O Sr. Arnon de Mello - Não sei 
bem quantas vêzes os trouxe, porque 
não as contei como V. Exa., nobre 
Senador, mas o fiz como argumento 
para melhor defender os direitos do 
zrieU Est8.do. Senado f·. Paulo· Guerra, 

1/. Exa. representa o seu grande Per­
nambuco, e eu defendo a minha. pe­
quena Alagoas. É natural e justo que 
eu defenda meu Estado como V. Exa. 
defende o seu. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. pode 
defender o seu Estado sem procurar 
aludir ao Estado de Pernambuco, so­
frido, cujas raizes históricas do pro­
blema são mais profundas e sociais. 

O Sr. Arnon de Mello - Devo con­
fessar, nobre Senador, que não ima­
g!nava que V. Exa. se ferisse tanto 
com uma verd3.de histórica. 

O Sr. Paulo Guerra - Eu não estou 
ferido, estou estranhando a atitude 
de V. Exa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Eu 
pediria licença aos nobres Senadores 
para poder continuar o meu discurso, 
pois acho que agradará a ambos. 

O Sr. Arnon de Mello - Quero pe­
dir apenas a V. Exa .. Senador Amaral 
Peixoto, que me conceda o .ensejo de 
mais um esclarecimento. Alagoas não 
foi absolutamente beneficiada pelo 
Instituto do Açúcar e do Alcool em 
detrimento dos demais Estados. Te­
nho em mãos dados que Ier·ei aqui, 
comprovando o que afirmo. Ontem, o 
grande Senador João Cleofas, num 
aparte. com que me honrou, disse que 
Alagoas foi muito beneficiada em em­
préstimos de órgãos públicos para re­
equipamentos de suas usinas. Mas, 
meu caro colega Senador Paulo Guer­
ra, os equipamentos para as usinas 
não são financiados pelo Instituto e 
sim pelo FINAME. Possuo uma peque­
na indústria em Alagoas, para a qual 
me foi oferecido um financiamento 
do FINAME, que não aceitei. Se os in­
dustriais de açúcar de Pernambuco 
não recorreram ou não recorrem ao 
FINAME, o caso é com êles, porque 
bem poderiam fazê-lo. Financiamen­
tos são obtidos a nível de emprêsa, 
por qualquer indústria, dentro das de­
terminações legais. Reafirmo o que 
disse: o Instituto do Açúcar 'e do Al­
cool ajudou mais a Pernambuco do 
que a Alagoas em empréstimos, con­
solidação de dívidas e avais, na pro­
porção de sacos de açúcar produzidos. 
O próprio ex-Presidente do IAA, que 
o eminente Senador Paulo Guerra diz 
haver sido "v-erdadeiro patrono da in­
dústria açucareira de Alagoas", foi 
antes "verdadeiro patrono" da indús­
tria -açucareira de Pernambuco: deu 
com;oHdação de dívidas às -uslml's-,de 
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Pernambuco e não deu às de Alagoas; 
fêz ~ conco_rrência e iniciou a cons~ 

trução do Terminal Açucareiro de Re­
cife, e o de Maceió até hoje ainda es­
pera pela concorrência para ter ini­
ciada a sua construção. Aliás, a res­
peito do Terminal Açucareiro que vai 
ser construido em Maceió, depois de 
pronto o de Recife, quando deveriam 
-ser construídos concomitantemente, 
lamento profundamente, Senador 
Amaral Peixoto, que os nobres Sena­
dores pernambucanos queiram negar­
nos o direito a êle. Querem, porventu­
ra, que nós, que procuramos instante­
mente reduzir os custos de nossa pro­
dução, a encareçamos, arcando com as 
despesas de transporte através até de 
cêrca_ de 300 quilômetros para levar o 
nosso açúcar ao Pôrto de Recife e daí 
embarcá-lo para o exterior? Não, Se­
nador Paulo Guerra, isso é mais do 
que uma desumanidade, é um êrro. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - O as­
sunto do Terminal não está sendo dis­
cutido. Estamos preocupados com a 
lei. 

O Sr. Arnon de Mello - Foi o nobre 
Senador Paulo Guerra que se referiu 
ao Terminal Açucareiro. V. Exa. me 
perdôe que lhe tenha tomado tanto 

·tempo com os meus apartes ao seu 
tão oportuno discurso. Mas fui força­
do a fazê-lo em face dos apartes do 
eminente Senador Paulo Guerra. 
Agradeço a gentileza de V. Exa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Eu 
dizia justamente que, sob certos as­
pectos, houve imprevidência. O estu­

-do feito pelo Instituto do Açúcar e 
do Ãlcool verificou que o equipa­
mento de vinte e quatro usinas em 
Pernambuco, ou pouco mais. poderia 
determinar a mesma produção. Em 
Campos, reunindo quinze usinas em 
seis, teriam uma produção maior e 
com menos custo. Evitaríamos aqulhJ 
que hoje conhecemos como passeio 
da cana, que vem da extremidadi~ 

norte do Município para ser entregue 
na usina do sul. Campos é o maior 
Município do Estado do Rio. ~te 

agrupamento precisa ser completad·J 
pelo Instituto, mas há necessidade de 
compreensão dos usineiros e lavrado­
res para que se possa efetivar. 

Para um entendimento, será neces­
sário: colaboração decisiva do Banco 
d'? Brasil no financ~amento para am­

,pl\!>)'ão das u~inas. 

Na opinião dos multas que estuda­
ram o problema, a técnica é o cami­
nho mais rápido para conseguirmos 
o aumento da produção do País. O 
que não é possível ~ nem seria_ ad­
missivel que nôs representantes dos 
Estados produtores, assistíssemos de 
braços cruzados - é abandonar à 
própria sorte o trabalho de gerações 
e gerações que se revezaram cultivan­
do a terra e com sacrifício de vidas, 
de fortunas e tranqüilidade vêm, des­
de 1650, criando riquezas para o País. 
Refiro-me especialmente à velha Pro­
víncía Fluminense. Foi o canavial que 
determinou o povoamento da Baixada 
Goitacá. Os canaviais foram invadin­
do as planícies e o gado teve que pro­
curar as elevações. O terreno de alu-· 
vião era de uma fertilidade assom­
brosa. 

Sabem V. Exas. que em região onde 
predomina a pecuária a população é 
muito reduzida. Campos, ainda antes 
de 1700, jã tinha uma população gran­
de devido aos engenhos que lá se 
estabelecarm. 
· O Sr. Ruy Santos - O mesmo fe­

nômeno, aliás, ocorreu na Bahia, co­
meçando no Recôncavo a pecuária, 
depois chegou a cana tangendo o boi 
para cima. 

O Slt. AMARAL PEIXOTO- Quero 
me valer do depoimento de um dos 
mais ilustres filhos de Campos, Al­
berto Lamego Filho, que continuando 
o notável trabalho de seu pai, autor 
da ''Terra Goitacá", escreveu uma sé­
rie de estudos sôbre a Província- Flu­
minense: a formação de seu territó­
rio, a evolução da vida na baixada e 
nas serras, a transformação da eco­
nomia nas suas diferentes fases, tudo 
isto, com ampla visão de cientista, so-

. ciólogo e historiador. 
Em ''A Planície do Solar e da Sen­

zala", prefaciado pelo extraordinârio 
Oliveira Vianna, de quem tanto se or­
gulham os fluminenses, êle descreve 
a geognose da planície campista, a 
conquista pelo homem. as lutas pela 
posse da terra, pela liberdade e, pas­
sando pelos ciclos dos religiosos e dos 
fidalgos, chega ao Bangüê, ao enge­
nho e à usina. Conclui com o drama 
econômico pelos idos de 1930. A pri­
meira guerra mundial dera uma sen­
sação de euforia e as usinas foram 
vendidas por preço muito acima do 
seu valor. As facilidades de financia­
.me~~ p~~~ ope~_as.ões _ m~ra~~nte _es~ 

L=.i!!! 

peculativas comp.r.ometeram a indús­
tria açucareira e, conseqüentemente, 
a situação dos 1avrS.dores que dela 
depehdiam. A rUína dos ·usineiros- é a 
calamidade para os lavradores. Ipi­
cia--se a safra e o preço do açúcar cai 
assustadoramente. Os usineiro_s moem 
preferencialmente as canas das plan:.. 
tações próprias. Hâ uma tradicional 
correspondência entre o preço do sa:­
co de açúcar e a do carro de cana:. 
Mas isto nem sempre é obedecido e a·s 
dificuldades são de tal ordem que 
nem mesmo os preços fixados são. pa­
gos e o lavrador vê o fim da safra se 
escoar sem receber o seu dinheiro. As 
pequenas propriedades não resistem. 
anexam-se aos latifúndios e passam a 
ser exploradas em condições ainda 
mais precárias. 

Durante muitos anos a impassibili­
dade dos g·overnos contempla indife­
rente a crise. Poucos usineiros, os de 
maior capacidade financeira, resis­
tiam e armazenavam o produto, mas. 
na generalidade, em meio da safra, 
esta já estava vendida e nas mãos 
dos "comissários" do Rio de Janeiro. 
Êstes faziam o Jogo dos preços. Ele­
vavam-no assustadoramente quando 
lhes era convenjente. 

Esta era a situação nos anos Que 
antecederam a Revolução de 1930 e 
prosseguiu até 1933. A produção vinha 
baixando. De 1.500.000 em 1922, baixa 
para menos de 1.000.000 em 1925. O 
"mosaico'' que atacava os canaviais, 
assim como a dimjnuição das chuvas 
eram também responsáveis. As du~s 
causas se somavam. Chegou-se a pen~ 
sar na erradicação completa dos ·ca~ 
naviais da baixada campista. A pro­
vidência salvad,ora foi a mudança das 
sementes, substituindo-as por outras 
vindas da Estação Experimental de 
Piracicaba e oriundas de Java. O cru­
zamento dessas variedades deu tipos 
altamente resistentes à infecção e de 
grande teor de riqueza sacarina. 

Vencidas as dificuldades de ordem 
técnica, subsistiam as finanCeiras.' O 
preço do me!cado continuava inferior 
ao custo da produção, atingindo prin­
cipalmente ao lavrador. As principais 
usinas, em número de 21, abasteciam­
se de pelo menos 6.325 fornecedores. 
Tal situação não podia corÍtinuar. Em 
1933 o Govêrno do Presidente Getúlio 
Vargas criou o Instituto do Açúcar_ e 
do Álcool, tendo por finalidade prin­
cipal o r~stabelecim~p.to do equilibí-io 
estatístico' entr~ .... ~J P~CJ:,dução ·_e" ?·_, cprir 
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sumo. Várias usinas estavam às por~ 
tas da falência no NE e no Estado do 
Rio de Janeiro. Em hora de feliz ins~ 
piração o Presidente Getúlio Vargas 
entregou a direção da nova entidade 
a um horilem inteiramente estranho 
ao mundo açucareiro, a um gaúcho de 
rara inteligência, de notável capaci­
dade de compreensão e firme decisão, 
Leonardo Truda. 

O Sr. :Paulo Guerra - Talvez o 
maior Presidente que o Instituto do 
Açúcar e do Alcool já teve. 

0 SR. J\MARAL PEIXOTO - Diz 
V. Exa. muito bem. A experiência de 
economia dirigida então realizada, é 
considerada como a mais positiva en­
tre tôdas as outras tentadas em nósso · 
País e talvez no mundo. Com o sa­
neamento do mercado, com o equilí­
brio entre a produção e o consumo, 
com o início da exportação e com a 
transformação dos excessos de açúcar 
em álcool carburante, para a mistura 
com 'a gasolina, os usineiros conhece­
ram um pedido de tranqüilidade. 
Mas não bastava proteger o industri­
al. O Estatuto da Lavoura Canavíei­
ra atendeu também aos fornecedores, 
assegurando-lhes cotas que deviam 
atingir 50% do total da moagem, 

Ligado há mais de 30 anos à vida 
fluminense êsses problemas sempre 
me preocuparam e, permitam-me a 
falta de modéstia, orgulho-me de ter 
dado uma contribuição positiva a al­
guns dêles. Colaborei para a efetiva­
ção do Estatuto da Lavoura Canaviei­
ra; sempre defendi o preço justo pa­
ra a produção, medida por vêzes an­
tipática mas necessária. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Exa. me 
permite? (Assentimento do orador.) 
V. Exa. não só colaborou, V. Exa. in­
sistiu que se fizesse o Estatuto e a 
agroindústria açucareira lhe deve 
muito por tsso. 

O SR. AMJI.RAL PEIXOTO - Muito 
obrigado a V. Exa. Sempre defendi o 
justo preço, sabe V. Exa., o Sr. Presi­
dente e os Srs. Senadores, que nem 
sempre é agradável a um político plei­
tear elevação de preço; muitos têm 
mêdo; mas eu sempre reclamei para a 
produção do meu Estado um preço 
justD. 

O Sr. Paulo Guerra - O que prova 
o espírito público de V. Exa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Criei 
o Banco dos Lavradores de Cana, bo­
le atendendo perfeitamente às neces-

sldades do financiamento dos planta­
dores. Com a modesta quantia de um 
cruzeiro antigo por tonelada de cana 
fornecida, formou-se um capital de 
dois mil contos. ) 

Hoje êste Banco - ainda há pouco 
me davam a informaçãO pelo telefo­
ne - já tem um capital de seis mi­
lhões e quatrocentos mil cruzeiros. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Exa. me 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) -Nessa hora em que V. Exa., 
com oportunidade e brilhantismo, faz 
a estória da orientação do Govêrno 
no setor de amparo à agroindústria 
do açúcar no Brasil, situando natu­
ralmente Leonardo Truda, e se omi­
tindo de sua participação, que tod:m 
nós conhecemos, como acabou de sa­
lientar o Senador Arnon de Mello, eu 
me permíto incluir o nome de Ale­
xandre Barbosa Lima Sobrinho, um 
grande colaborador nessa obra do 
Presidente Getúlio Vargas. 

O SR. AMARJ\L PEIXOTO - Por 
ocasião da elaboração \lo Estatuto, foi 
Barbosa Lima que muito me ajudou: 
Êle foi também um grande Presidente 
do Instituto, como V. Exa. diz. 

O Sr. Paulo Guerra - ~ esta a ra­
zão de meu aparte. 

O SR. J\IHARJ\L PEIXOTO- Muito 
obrigado ao aparte de, V. Exa. 

A exportação é uma necessidade, o 
único meio seguro para garantir os 
excessos de produção. Em 1956 está­
vamos pràticamfmte afastados do 
mercadu internacional, mas já no ano 
seguínte tínhamos uma participação 
destacada. Assuntos de grande monta 
precisavam ser estudados e solucio­
nados: a produtividade, a justa re­
partição da renda entre os agentes de 
produção, o aperfeiçoamento da téc­
nica agrícola, os problemas de comer­
cialização, as bruscas flutuações de 
preço, as barreiras fiscais e a fixação 
de cotas. Em 1960 já éramos o 3.0 

produtor mundial e o 4.0 exportador, 
superado apenas por Cuba, República 
Dominicana e Filipinas, sendo de no­
tar a influência do capital norte­
american0 res.ses três países. Não bas­
tava consolidar a nossa posição no 
mercado internacional TÍnhamos que 
obter a possibilidade de exportar para 
os Estados r"'idos. Três grandes van­
t._ gens adviriam dêsse mercado. As 
quantidades para ali exportadas não 
seriam computadas nas fixadas pelo 
mercado internr.cional;_ uma cota con-

seg·uida nos "'stado.s Unidos propor­
ciona um mercadc mais certo, seguro 
e estável e, por fim, os preços pagos 
eram superiores, mais ou menos, . ao 
dôbro do m~"'cado livre. 

Desde 1955 vinha o Itamarati, atra~ 
vês de nossa Embaixada em Washing­
ton, tentando colocar o Brasil entre os 
exportadores contemplados pel:ts co­
tas fixadas pela Lei Açucareira dos 
Estados Unidos. 

Em 1958 e 59, como Embaixador, in­
sisti várias vêzes, junto ao Departa­
rr.ento de Estado, e obtive o compro­
rr.isso de sermos atendidos qiÍando da 
revisão da Lei do Açúcar pelo Con­
gresso Ameri~ano. O surgimento da 
crise cubano-norte-americana facili­
tou a nossa posição. 

O lugar auspicioso que íamos con­
seguindo no mercado internacional, e 
o aumento do consumo interno de­
corrente do crescimento da popttlação 
e do poder aquisitivo do brasileiro, nos 
c:.everiam levar a pensar sêriatuente 
no aumento Ja produção. Em 1962 as 
necessidades do consumo interno eram 
da ordem d..., 48 milhões de sacos e 
previa, o então Presidente do IAA, 
Embaixador Edmundo Barbosa da Sil­
va, para 1971, uma necessidade mí­
nima de 80 milhões e, levando em 
conta as _.ossibilídades de exportação, 
aconselhava uma fixação em 100 mi­
lhües, exatamente o que pede agora 
o Ministro da Indústria e do Comér­
cio. 

Mas, para conseguir alcançar essa 
produção, precisá vámos de um progra~ 
ma rígido para atender às exigências 
do consumo interno. Devíamos levar 
em consideração o rápido crescin1ento 
demográfico e uma melhor distribui-· 
ção na periferia do País, pois há gran .. 
des áreas no Norte e no Oeste int.eira­
mente desprovidas de fábricas dêsse 
produto. Durante a. última guerra foi 
justamente essa a grande dificuldade 
que encontramos, que se encarrega­
ram 'tio abastecimento. J!:sse progra~ 

ma devia prever uma revisão nos cri~ 
térios de contingentamento, incenti~ 

vando-se a expansão da capacidade 
instalada e a capacidade a instala.r-se. 
As inversões necessárias para a in­
dústria e para os campos nesse setor 
foram colocadas então em 200 milhões 
de dólares, além do quantitativo ne­
cessário ao aprimoramento da mão­
de-obra para a agricultura e para a 
indústria. 
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A reforma devia começar pelo pró­
prio organismo que dirigia a politica 
açucareira. Dizia-se àquela época, fra­
se semelhante e que hoje empregou 
o eminente Presidente Médici para a 
economia e para o povo: "0 Instltuto 
vai bem, mas o açúcar vai mal." Per­
dia-se, periOdicamente, um tempo pre­
cioso para reajustar o preço do pro­
duto, que não podia deixar de sofrer 
a influência do aumento geral de tô­
das as utHidades necessárias à sua 
produção. Com o objetivo de atenua...: 
rem-se as crises, criavam os fundos 
especiais que err.m substituídos por 
outros, mas as crises continuavam. 

Segundo fui informado, Senhores 
Senadores, houve entendimentos, que 
já estavam em fase final, para um 
empréstimo de USS 10.000.000 para 
reaparelhamento do parque usineiro. 
Para o programa projetado era muito 
pouco, mas era o comêço, era o 
primeiro passo a ser dado para re­
cuperação de uma ·das primeiras in­
dústrla.s do Brasil~ do Brasil-Colônia, 
dos desbravadores do nosso interior. 

Por todos ésses motivos, Senhores 
Senadores, não poderíamos deixar de 
receber bem as providências que vies­
sem pôr têrmo a tais dificuldades. 
Mas confesso e creio ser também esta 
a opinião de out. r' ilustres Congres­
sistas: o projeto produziu em nós um 
impacto. O curto prazo de que dispú­
nhamos para decidir e a falta de es­
clarecimentos. não permitiram uma 
avaliação exata das suas conseqüên­
cias. Felizmente, às nossas dUvidas, 
foram dadas respostas, senão de todo 
tranquilizadoras, mas que tiveram o 
poder de aUvlar nossas apreensões, e 
a aceitação de algumas emendas ain­
da melhorou o projeto. 

A primeira observação a fazer ao 
projeto, e que outros Congressistas 
também fizeram, tanto que apresen­
taram emendas no mesmo sentido do 
que as minhas, é relativa ao poder 
decisório de quem vai aplicar as me­
didas adotadas. come-ça referindo-se 
ao Ministro da Indústria e do Comér­
cio (art. 1.0 • parágrafo único) depois 
fala no Presidente do IAA ! art. 3.0

) e 
ainda no IAA, sem especificar o ôrgãa 
f parágrafo único do mesmo art. 3.0 ). 

Adiante ""az referência ao prôprio IAA, 
"mediante ato baixado pela Presidên-­
cia" e, finalmente, no art. 5.0 , dá pO·· 
dêres ao Conselho Deliberativo. 

Procurei nüficar essas referências 
ntribulndo sempre ao "Presidente do 
lAA, ouvido o Conselho Deliberativo" 
tôdas Pssas atribuições. O Instituto é 
subordinado ao Ministro da Indústria 
e do Comércio e o Poder Executivo 
tem, através dos representantes dos 
Ministérios, maioria do Conselho. 

Além de dar uma melhor sistemá­
tica, faríamos corn que assuntos de 
tal relevância fôssem debatidos com 
a presença dos tepresentantes dos 
usineiros e dos lavradores. Poderiam 
êles apresentar tais argumentos que 
modificassem o ponto de vista gover­
namental. Mas a palavra final seria 
sempre do Govêrno que dispunha de 
maioria. 

Outra emenda que apresentei e foi 
aceita pelo ilustre Relator e incorpo­
rada ao Substitutivo aprovado pela 
Comissão Mista, toi a que assegura 
aos lavradores a participação nos for­
necimentos de cana, quando houvesse 
um aumento de cota. O § 3.0 do ar­
tigo 4.0 atende a aspiração, garan­
tindo aos fornecedores um mínimo de 
60% nas majorações de cotas. Fêz-se, 
assim, justiça aos homens do campo 
e foi mantido o espírito dos Estatutos 
da Lavoura Canavieira. 

Outras emendas, apresentei sempre 
procurando não it de encontro à es­
sência do pro teto. Queria, apenas, que, 
quando fôsse fixado nôvo limite glo­
bal - o que terá de ser feito devido 
ao aumento constante do consumo -
fôsse dada preferência aos Estados 
que tivessem perdido cotas, caso de­
monstrassem que possuíam usinas 
com capacidade industrial e tivessem 
matéria-prima. Era um estímulo para 
que procurassem se aparelhar para a 
conquista do que haviam perdido. A 
emenda não foi aceHa, mas a intro­
dução de mais um parágrafo no ar­
tigo 4. 0 , determinando que na primei­
ra revisão não s~ faça qualquer re­
dução, resolve o problema. Cabe a 
usineiros e lavradores trabalharem 
com afinco, melh<Jrando suas instala­
ções e lavouras. a fim de que, em 1974, 
tenham atingido os limites fixados. 

Dois ensina-mentos devemos tirar do 
andamento dêste projeto. As exposi­
ções de motivos que acompanham os 
anteprojetos devem ser mais minu­
ciosas, a fim de que se delibere com 
pleno conhecimento de causa, ques­
tões, às vêzes, da mais alta relevân­
cia. Segundo: o prazo conferido pela 

Constituição (art. 51), para a apre­
ciação de projetos apresentados pelo 
Sr. Presidente da República, é muito 
curto. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. tem 
razão. Eu sempre defendi o ponto de 
vista de V. Exa. há muito tempo. As 
vêzes, as mensagens chegam e até 
certos esclarecimentos acessórios não 
têm. Ainda há poucos dias mesmo, 
havia mensagem alterando um dis­
positivo de um decreto-lei, alterando 
só um artigo e não dava a inteirar 
que aquilo que se retificava, em emen­
da de redação, ficava modificado. 
Mas, o problema é que hã os que são 
sintéticos e os que são prolixos; uns 
que gostam de dizer pouco, talvez até 
para que não se descubra o sentido 
total. Mas eu estou com V. Exa. São 
de se desejar os esclarecimentos ple­
nos do Govêrno. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Ha 
interêsse do Govêrno e de todos nós, 
da Maioria e da Oposição, em que 
haja sempre esclarecimentos para to­
dos. 

Outro ponto que eu queria abordar, 
para terminar meu discurso, ê o do 
prazo conferido pela Constituição, ar­
tigo 51 .. para apreciação dos projetos 
apresentados pelo Sr. Presidente da 
República, que é muito curto. 

Neste momento estamos examinan­
do numerosas mensagens e temos que 
aprovar ou rejeitar um número maior 
de decretos-leis ja baixados pelo Po­
der Executivo. Reconhecemos que de­
ve ser fixado prazo ao Congresso Na­
cional para deliberar. Não é possível 
que se eternizem nas Casas Legislati­
vas assuntos de interêsse para o País, 
mas é necessário que os mesmos se­
jam por nós estudados, com calma, 
com tempo suficiente para consulta 
e para reflexão. Nenhuma Constitui­
ção pode ser imutáveL Pensem, nesta 
minha observação desapaixonada, os 
responsáveis pela situação do País, no 
momento oportuno. 

Não podemos deixar de elogiar o 
alto espírito público com que o Sena­
dor Eurico Rezende presidiu a Comis­
são Místa e a compreensão do Depu­
tado !talo FittipaldL 

Eu espero que os ·ilustres Membros 
da Maioria, quando· tiverem oportuni-
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dade de fazer qualquer alteração nes­
ta Constituição, lembrem-se do que 
estou dizendo. 

O eminente e saudoso Vice-Presi­
dente Nereu Ramo~:~, quando, even­
tuahnente, ocupou a Presidência da 
República no sentido de enviar men­
sagem ao Congresso, um dos pontos 
que mandou estudar, justamente fo1 
o dos prazos. Na ocasião o prazo fi­
xado era de 4 ou 6 meses. Como os 
elaboractores da matéria não chega­
vam a um acõrdo sôbre alguns deta­
lhes, o Presidente Nereu Ramos não 
mandou o projeto para o Congresso 
Nacional. 

O Sr. Ruy Santos - No tempo do 
Presidente Nereu Ramos, S. Exa. 
constituiu algumas comissões que es·­
tudaram vários pontos da Constitui­
ção, merecedores de alteração. Entre­
tanto, _confesso que não sou muito fa­
vorável. E não pense V, Exa. que é 
pela minha posição de governista 
hoje, porque eu, durante minha vida, 
quase todo o tempo, fui oposicionista. 

EDIÇAO DE HOJE: 32 PAGINAS 

Não acho que a prazo s~ja curto de~ 
mais. O que acho, e isto tenho dito 
aqui, como já dizia na Câmara dos 
Deputados, é o desaparelhamento que 
temos, nós legisladf)res, quanto à as­
sessoria. Não contamos com assesso­
ria, veja V. Exa., numa Comissão. 
Aqui ainda não tive oportunidade de 
verificar isto. Mas tal, sempre o veri­
fiquei na Câmara dos Deputados. O 
projeto chegava às mãos do Relator, 
sem ao menos ter uma indicação da 
legislação comparada e o que se podia . 
ver, a fim de tirar as dúvidas. Uns, 
como eu, faziam visitas à biblioteca, 
e lá nos era entregue o material. Ou­
tros, mais displicentes ou mais ocupa­
dos, não faziam isto. O que cria difi­
culdade é não contarmos com uma 
boa assessoria, como se dá em outros 
parlamentos. Nêles os assessôres dão 
ao parlamentar o de que êle neces­
sita. Dão, da matéria, o pró ou o con­
tra, para que decida e julgue qual 
o melhor caminho a seguir. A grande 
falta, a grande falha que acho não é 
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tanto em conseqüência· do prazo, mas 
sim da deficiência de assessoria téc~ 
nica. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V, 

Exa. tem razão, em parte. Não sàmen .. 
te em conseqüência de prazo. Há, re­
almente, falta de assessoria. Na refor­
ma projetada e propalada do Con­
gresso Nacional, um dos pontos a se~ 
rem cogitados é êste - o da melhoria 

da assessoria. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, que .. 

ro informar que, apesar de ser êste 
um assunto tão polêmico, a com1ssão 
trabalhou na melhor harmonia, de~ 
vendo isto à compreensão do Senador 
Eurico Rezende e do Deputado ítalo 
Fittipaldi. Se defendemos em alguns 
casos pontos de vista contrário~ é 
porque estamos cumprindo o nosso 
dever, defendendo os Estados que pa­
ra cá nos enviaram. (Muito bem! 
~11uito bem! Palmas.) (0 orador é 
cumprimentado.) 

PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


